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I - SUMÁRIO EXECUTIVO 
 

Enquadramento Geral 

O Programa Sub-Regional de Ação do Cávado (PSA Cávado) constitui um instrumento de programação 

do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR), assegurando a articulação entre o instrumento 

de nível superior, o Programa Regional de Ação (PRA), e os instrumentos subsidiários, nomeadamente os 

Programas Municipais de Execução (PME) aplicáveis aos municípios da sub-região. 

A programação ao nível sub-regional permite identificar e operacionalizar, no território, as ações previstas 

no Programa Nacional de Ação (PNA), traduzindo-as em linhas de trabalho concretas, passíveis de 

execução municipal. Em sentido inverso, o PSA assegura a recolha sistemática de informação resultante da 

execução local, indispensável ao suporte do planeamento nacional. Assume-se, assim, como um 

instrumento central de definição de prioridades e de ajustamento contínuo da estratégia e visão consagradas 

no Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR). 

Considerando a realidade e as especificidades territoriais do Cávado, o PSA interpreta o PRA e identifica 

os projetos com maior impacto na implementação da estratégia sub-regional e na obtenção de resultados 

efetivos, designadamente os projetos-chave, fundamentais para a transformação estrutural do território. 

(consulte: https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/45-a-2020-135843143). 

Estrutura Programática 

O PSA do Cávado procedeu à declinação dos 49 projetos de caráter regionalizável inscritos no PRA, tendo 

ainda sido criados três novos projetos para responder a necessidades específicas e prementes do território. 

No âmbito do processo de elaboração, foram identificados 12 projetos-chave, entendidos como aqueles 

que, no contexto sub-regional do Cávado, assumem maior capacidade transformadora e que mais 

rapidamente contribuem para o desígnio nacional de ñproteger Portugal dos inc°ndios rurais gravesò. 

Para além da adaptação dos projetos inscritos no PNA aos diferentes níveis territoriais, da identificação de 

projetos-chave e da possibilidade de inscrição de novos projetos, o PSA Cávado assume igualmente uma 

natureza normativa, definindo orientações para a implementação da rede secundária de faixas de gestão de 

combustível. 

Importa ainda referir que determinados projetos de âmbito nacional previstos no PNA, embora não constem 

expressamente do PSA Cávado, devem ser considerados na programação sub-regional, atendendo ao seu 

impacto transversal em todo o território nacional (cf. Resolução do Conselho de Ministros n.º 45-A/2020, 

de 16 de junho). 

Enquadramento Financeiro 

https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/45-a-2020-135843143
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Para a concretização dos objetivos definidos, o PSA do Cávado propõe um orçamento global de 98 652 

546,55 ú. 

Deste montante: 

¶ Os 12 projetos-chave representam cerca de 52 % do investimento total; 

¶ Os projetos enquadrados nas Orientações Estratégicas 1 e 2 ï Valorizar e Cuidar dos Espaços 

Rurais ï concentram 84 % do orçamento global. 

Esta distribuição reflete uma clara mudança de paradigma estratégico, evidenciando a opção consciente da 

sub-região por uma abordagem centrada na valorização e gestão ativa do território, em detrimento de 

modelos predominantemente reativos. 

Governança e Processo de Elaboração 

O Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, estabelece o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais no 

território continental, definindo as respetivas regras de funcionamento. A governança do sistema constitui 

um vetor estruturante, estreitamente articulado com os instrumentos de planeamento e assente no princípio 

da coerência territorial. 

A Comissão Sub-Regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais do Cávado foi formalmente constituída a 

19 de janeiro de 2022, tendo a respetiva Comissão Técnica iniciado os trabalhos a 7 de fevereiro de 2022. 

O PSA do Cávado assume um caráter incremental e adaptativo: 

¶ Incremental, por pressupor decisões concertadas, progressivas e continuadas, reconhecendo que 

não é possível resolver todos os problemas num único ciclo de planeamento; 

¶ Adaptativo, por admitir a imprevisibilidade das dinâmicas territoriais, defendendo um 

planeamento flexível, suportado por um sistema contínuo de monitorização e avaliação. 

Este modelo permite, em cada ciclo de revisão anual, aferir, corrigir e reforçar as medidas e projetos em 

curso, incorporando informação proveniente da execução local e garantindo o ajuste permanente da 

estratégia nacional do PNGIFR. 

.  

Posição das Entidades Intermunicipais do Norte 

No processo de aprovação do Programa Regional de Ação do Norte (PRA Norte), em dezembro de 2022, 

as Entidades Intermunicipais do Norte (EI Norte) assumiram uma posição conjunta, atendendo à sua 

responsabilidade direta na coordenação das Comissões Sub-Regionais e na elaboração dos respetivos PSAs, 

nos seguintes termos: 

1. Publicação de normativos em falta, no mais curto espaço de tempo possível; 
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2. Aprovação de um envelope financeiro adequado, que viabilizasse a implementação efetiva das 

ações e das competências delegadas nas Entidades Intermunicipais e Municípios; 

3. Incorporação das métricas, orçamentos e decisões das Comissões Sub-Regionais na revisão 

prevista do PRA Norte; 

4. Garantia de um prazo mínimo de seis meses para a elaboração dos Programas Municipais de 

Execução (PME) após a aprovação dos PSAs. 

5. A cartografia das Áreas Prioritárias de Prevenção e Segurança (APPS) é substituída, nos termos 

da alínea d) do nº1 do ponto 7 da metodologia para adaptação das APPS aos territórios sub-

regionais, sempre que ocorra publicação dos Planos Diretores Municipais.  

Os pontos 1 e 2 não foram acautelados, situação que mantém o manifesto desagrado da sub-região do 

Cávado face à ausência de responsabilidade e ao incumprimento da legislação em vigor por parte das 

entidades públicas competentes. 

Aprovação e Enquadramento Legal 

Nos termos legais, o PSA do Cávado é aprovado pela Comissão Sub-Regional de Gestão Integrada de 

Fogos Rurais do Cávado, após parecer da Comissão Regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais, sendo 

posteriormente remetido às entidades com intervenção territorial relevante. 

Norma habilitante 

Artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro. 

Referências Legislativas 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 45-A/2020, de 16 de junho, que aprova o Plano Nacional de Gestão 

Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR). 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 71-A/2021, de 8 de junho, que aprova o Programa Nacional de 

Ação do PNGIFR (primeira iteração).  

Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, na sua redação atual que cria o Sistema de Gestão Integrada de 

Fogos Rurais (SGIFR). 

Despacho n.º 9550/2022, de 4 de agosto, que regulamenta os Instrumentos de Planeamento do Sistema de 

Gestão Integrada de Fogos Rurais estabelecendo as regras técnicas de elaboração, consulta pública, 

aprovação, e conteúdos dos instrumentos de planeamento do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais.  

Decreto-Lei n.º 49/2022, de 19 de julho, que altera as regras de funcionamento do Sistema de Gestão 

Integrada de Fogos Rurais, determinando a adaptação das áreas prioritárias de prevenção e segurança até 

31 de março de 2023. 
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Decreto-Lei n.º 56/2023, de 14 de julho - Altera o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais para 

enquadrar a aplicação da metodologia de adaptação das áreas prioritárias de prevenção e segurança. 

Decreto-Lei n.º 6/2025, de 11 de fevereiro - Altera o Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, que 

estabelece o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais no território continental e define as suas regras 

de funcionamento, mantendo em vigor, até 31 de dezembro de 2025, os planos municipais de defesa da 

floresta contra incêndios. 

 

 Data deste documento 

agosto de 2026  
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II - TRAMITAÇÃO 

APROVAÇÃO 
O Programa Sub-Regional de Ação do Cávado do Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais foi 

aprovado em reunião da Comissão Sub-Regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais do Norte, nos termos 

do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 28.º, conjugada com o n.º 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 

82/2021, de 13 de outubro, bem como do n.º 3 do artigo 8.º do Despacho n.º 9550/2022, de 4 de agosto. 

O referido Programa será objeto de revisão com vista à integração das propostas resultantes dos Programas 

Municipais de Execução, conforme estabelecido no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 

de outubro, tendo a sua aprovação ocorrido em xx de xx de 2026, em Braga. 

 

O Presidente da Comissão 

_______________________________ 

PARECER 
O Programa Sub-Regional de Ação do Cávado do Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais foi 

remetido para emissão de parecer à Comissão Regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais, em 

14/07/2026, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, 

tendo merecido parecer favorável. 

O Presidente da Comissão 

_____________________________ 

 

 

 

PUBLICAÇÃO E PUBLICITAÇÃO 
Nos termos do disposto no artigo 10.º do Despacho n.º 9550/2022, de 4 de agosto, o Programa Sub-Regional 

de Ação (PSA) é publicado no Diário da República em xx/xx/xxxx, encontrando-se disponível em 

____________ (link). 

As cartas dos Programas Sub-Regionais de Ação que integrem a rede secundária de faixas de gestão de 

combustível, as áreas estratégicas de mosaicos de gestão de combustível, a rede de pontos de água, a rede 

de vigilância e deteção de incêndios rurais e as áreas prioritárias de prevenção e segurança adicionadas à 

cartografia nacional são submetidas para publicação através do sistema de submissão automática dos 

instrumentos de gestão territorial e divulgadas no Sistema Nacional de Informação Territorial. 

A publicitação dos Programas Sub-Regionais de Ação é promovida pelas entidades intermunicipais, 

competindo-lhes igualmente a divulgação do programa nos respetivos sítios eletrónicos institucionais. 
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Sem prejuízo da responsabilidade primária de publicitação dos instrumentos, nos termos dos números 

anteriores, podem ser desenvolvidas outras iniciativas complementares de divulgação e promoção, com 

vista ao seu amplo conhecimento. 

O disposto nos números anteriores aplica-se quer à aprovação inicial, quer às revisões subsequentes dos 

Programas Sub-Regionais de Ação. 

ENVIO ÀS COMISSÕES MUNICIPAIS 
O Programa Sub-Regional de Ação do Cávado do Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais foi 

remetido, após aprovação, às Comissões Municipais de Gestão Integrada de Fogos Rurais, da área de 

intervenção, em xx/xx/xxxx, nos termos do disposto no número 5 do art.º 34.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, 

de 13 de outubro, na sua redação atual. 

REVISÃO 
A revisão do Programa Sub-Regional de Ação do Cávado tem periodicidade anual e consiste na 

reponderação dos elementos de caracterização dos respetivos projetos, em função do acompanhamento da 

sua execução e do grau de concretização alcançado nos ciclos anteriores. 

No âmbito do processo de revisão, podem ser removidas iniciativas cuja execução tenha sido concluída, 

cujo âmbito se encontre esgotado ou que, por facto superveniente, se tornem redundantes ou ineficazes. 

Podem, igualmente, ser integrados novos projetos e iniciativas resultantes de propostas dos programas de 

nível inferior, desde que devidamente fundamentadas, bem como decorrentes de novas necessidades 

entretanto identificadas. 

Os projetos integralmente concretizados podem ser excluídos do Programa, desde que a sua remoção não 

comprometa a monitorização e o reporte das metas inscritas no Plano Nacional de Gestão Integrada de 

Fogos Rurais (PNGIFR). 

O disposto no presente ponto encontra-se em conformidade com o artigo 9.º do Despacho n.º 9550/2022, 

de 4 de agosto. 

PRAZOS DE REVISÃO 
A Comissão Sub-Regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais do Cávado procede anualmente ao 

levantamento das necessidades e à definição das prioridades para o ano seguinte, remetendo-as para 

emissão de parecer da Comissão Regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais até 30 de junho de cada 

ano, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º do Despacho n.º 9550/2022, de 4 de agosto. 

Todos os instrumentos de planeamento do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais devem concluir os 

respetivos processos de revisão até 31 de outubro do ano anterior ao da produção dos seus efeitos. 
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LISTAGEM DE REVISÕES1 

Nº DA REVISÃO/DATA  FICHA  (S) REVISTA (A ) RESUMO DA ALTERAÇÃO/REVISÃO  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

                                                           

1 A preencher a partir da 1ª revisão do PSA do Cávado 
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III ï DIAGNÓSTICO 

III.1 - CARACTERIZAÇÃO BASE DA SUB-REGIÃO 
O Programa Sub-regional de Ação do Cávado abrange a sub-região estatística de nível III (NUTS III) 

designada por Cávado (PT112). Pertencente à Região Norte de Portugal (PT11), é constituída pelos 

municípios de Amares, Braga, Barcelos, Esposende, Terras de Bouro e Vila Verde. 

 
Figura 1 ï Limites Administrativos do Cávado (Fonte: DGT, 2024). 

 

A NUTS III Cávado é estruturada pela bacia do Rio Cávado e desenvolve-se no sentido Sudoeste e 

Nordeste, confinando com o mar e com Espanha. Este é, assim, um território que se apresenta heterogéneo, 

integrando territórios junto ao mar, concelhos rurais e de montanha e concelhos urbanos e densos. 

No que diz respeito à estrutura administrativa, é composta por 170 freguesias, abrangendo uma área de 1 

246 km2. 

DENSIDADE POPULACIONAL 

Na NUTS III Cávado residem 421.606 habitantes (densidade populacional de 338,4 hab./km²), segundo os 

Censos de 2021, representando 11,6% da população da Região Norte. 
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Em 2022, a população com idades entre 15 e 64 anos representava 66,6% do total da região, valor superior 

em 2 pontos percentuais à média da Região Norte. A população jovem, entre 0 e 14 anos, correspondia a 

13,2% da população regional, +1,2 pontos percentuais face à média da Região Norte. Por sua vez, a 

população com mais de 65 anos representava 20,2%. 

Este padrão demográfico foi consistente em todos os municípios da região do Cávado, destacando-se o 

município de Braga, que apresentou a maior proporção de população jovem (0-14 anos 

População residente no Estrangeiro 

No ano de 2021, a população estrangeira na região do Cávado ascendeu aos 16 781 habitantes, o que reflete 

um peso de 4,01% face à população total da região (418 988 indivíduos). É de enfatizar que, da população 

estrangeira registada, 12 718 indivíduos residem no município de Braga, o que corresponde a uma 

ponderação de 75,8% face ao total de população estrangeira no território do Cávado. 

Complementarmente, destaca-se a importância do Brasil para a formulação do número de imigrantes para 

o território do Cávado, sendo que, no ano de 2021, contribui com 9 753, ou seja, 58,1%. 

MOBILIDADE NO CÁVADO 

Graças à sua excelente localização geográfica, o Cávado é facilmente acessível de carro, comboio, táxi ou 

autocarro. A região é servida por 5 autoestradas: pelo Norte (A3), Sul (A3 e A1 de Lisboa), Este (A11 e 

A7) e Oeste (A28). O transporte ferroviário que liga Braga e Barcelos a vários pontos do país através dos 

Serviços da CP (Alfa Pendular, Intercidades, Comboios urbanos do Porto). 

Em termos de transportes rodoviários, as empresas Citi express, EBA, Get Bus, Internorte, Rede Expressos, 

Renex, Rodonorte, Salvador Alves e Filhos lda, Transdev, Cávado Mobilidade, asseguram a conexão entre 

vários destinos regionais, nacionais e internacionais. O Aeroporto Francisco Sá Carneiro é o principal eixo 

na região noroeste da Península Ibérica a receber as companhias aéreas mais relevantes e voos de baixo 

custo. O aeroporto é facilmente acessível pelas autoestradas A3 e A28, através do metro do Porto e dos 

comboios da CP, ou ainda, através do serviço de shuttle fornecido pela Get Bus. O aeroporto de Vigo situa-

se a cerca de 100 km, existindo viagens de autocarro que ligam diretamente ao Cávado diariamente. O 

Porto de Leixões é a maior infraestrutura portuária do Norte de Portugal e uma das mais importantes do 

país (a 30 minutos do Cávado por autoestrada). 

CARACTERIZAÇÃO ECONÓMICA 

O setor terciário representa cerca de 61,2% de população empregue, o setor secundário cerca de 37% e o 

setor primário apenas 1,8% de população empregue. 

Municípios Micro  Pequena Média Grande 

Amares 1986 86 10 2 
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Barcelos 13398 735 158 4 

Braga 22914 1016 177 17 

Esposende 4607 176 27 5 

Terras de Bouro 880 15 2 0 

Vila Verde 5193 245 22 0 

Total 48978 2273 396 28 
Tabela 1 - Análise socioeconómica (Fonte: CIM Cávado, 2022). 

Relativamente ao tecido empresarial as microempresas (empresas com menos de 10 colaboradores e cujo 

volume de negócios não excede os 2 milhões de euros), representam cerca de 95,5% do tecido empresarial.  

Na análise mais detalhada aos municípios da região do Cávado, salienta-se a grande representatividade 

empresarial presente na cidade de Braga, com cerca de 46,7% do total das empresas da região, seguindo-

se do município de Barcelos, com um peso de 27,7% no total das empresas. 

 
Gráfico 1 - Análise socioeconómica (Fonte: CIM Cávado, 2022). 

Na região do Cávado, tal como acontece em grande parte dos territórios nacionais, o setor terciário foi 

aquele que empregou mais população, 117 689, representando assim um peso de 61,2% da população 

empregue no ano de 2021. 

Este padrão reflete-se em grande parte dos municípios do território, aparecendo Terras de Bouro (73,3%) 

e Braga (70,5%) como os municípios que apresentam maior número de população empregue no setor 

terciário. 

Contrariamente à tendência, da população empregue no município de Barcelos no ano 2021, 50,4% estavam 

empregues no setor secundário, representando assim o único município onde há mais população empregue 

no setor secundário do que no setor terciário. 
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Por fim, relativamente ao setor primário, todas as regiões apresentam níveis baixos de empregabilidade 

neste setor, aparecendo o município de Terras de Bouro como aquele que apresenta maior 

representatividade de todos (6,2%). 

 

 
Gráfico 2 - Análise socioeconómica (Fonte: CIM Cávado, 2022). 

ATIVIDADE AGRÍCOLA E AGROINDUSTRIAL 
A atividade agrícola e agroindustrial assume um papel relevante na economia deste território, onde se 

destacam os produtos endógenos de qualidade reconhecida, muitos com garantia de Denominação de 

Origem Protegida (DOP) e Indicação Geográfica Protegida (IGP), p.e., mel, carne barrosa e cachena, 

cabrito da Serra do Gerês. 
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Figura 2 - Indicação Geográfica Protegida Fileira de Carnes do Cávado (Fonte: AGIF/CCDRN, 2024). 
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Figura 3 - Denominação de Origem Protegida Fileira do Mel (Fonte: AGIF/CCDRN, 2024). 

TURISMO 
Decorrente da beleza natural e das infraestruturas criadas, o turismo termal e o turismo em espaço rural 

assumem um papel relevante e estratégico para a sustentabilidade da Sub-Região.  

 
Gráfico 3 ï Estabelecimentos Turísticos (Fonte: CIM Cávado 2022). 

No que diz respeito ao número de estabelecimentos turísticos é possível identificar um crescimento deste 

indicador na sub-região do Cávado de 190 alojamentos em 2021 para 209 alojamentos em 2022, que traduz 

um crescimento de 10% (Fonte: Análise socioeconómica CIM Cávado 2022). 

REGIME HÍDRICO 
Ao nível hídrico, dispõe de uma grande abundância de recursos, incluindo os dois principais rios, Cávado 

e Homem, e as respetivas bacias hidrográficas, com aproveitamento hidroelétrico, para regadio e lazer, bem 

como, fontes e recursos termais. 

ALBUFEIRA  POAAP 

Designação Classificação Designação Classificação 

Caniçada Protegida Caniçada Protegida 

Penide Condicionada Penide Condicionada 

Ruães Utilização livre Ruães Utilização livre 

Vilarinho das Furnas Protegida Vilarinho das Furnas Protegida 

Tabela 2 - Plano de Gestão de Região Hidrográfica (Fonte: APA, 2016). 

PATRIMÓNIO CULTURAL 

42%

30%

28%

Estabelecimentos Turísticos

Alojamento Local Turismo em Espaço RuralHotelaria
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A sub-região do Cávado, possui um rico património cultural material e imaterial que reflete a história, 

tradições e identidade da região. 

Portugal nasce no Minho. É aqui que os portugueses começam enquanto povo e nação. 

A sub-região distingue-se pela diversidade valiosa do seu património histórico e arqueológico, da 

arquitetura civil e religiosa, verdadeiro testemunho de culturas longínquas e presenças ancestrais. Por todo 

o território erguem-se castelos e torres medievais, igrejas e mosteiros, pontes e paços, fortificações. 

Património Cultural Material mais relevantes 

I.  Caminhos 

Via Romana: entre os séculos I a.C. e IV d.C. o império romano construiu um monumental caminho. Era 

por aqui que os exércitos e os comerciantes passavam quando se dirigiam de Bracara Augusta (Braga) a 

Asturica Augusta (Astorga). O caminho serve ainda de ponto de passagem para os peregrinos a caminho 

de Santiago de Compostela. 

Caminho Português de Santiago: o culto jacobeu no território é fundamental para entender a verdadeira 

dimensão internacional do fenómeno das peregrinações. O Caminho Central, itinerário Barcelos ï Ponte de 

Lima ï Paredes de Coura ï Valença, com um traçado de 73 km, é o mais percorrido. O Caminho Português 

da Costa, itinerário Porto ï Valença com um traçado de 150 km, está certificado em reconhecimento do 

elevado valor patrimonial dos traçados históricos. 

Caminho da Geira e Arrieiros, Terras De Bouro: Ao troço português da via romana (Braga ï Amares ï 

Terras de Bouro), que atravessa o Parque Nacional da Peneda- Gerês, associa-se uma centena de marcos 

miliários, testemunho das políticas regionais promovidas pelo Império Romano. O Monumento Nacional 

óVia XVIII / Geiraô revela o g®nio e arrojado plano de engenharia viária. Terras de Bouro preserva um 

percurso com a extensão de 30 km desta antiga via. Inserido no Núcleo Museológico do Campo do Gerês, 

o Museu da Geira aborda as técnicas de construção e transportes das Via Romana. 

II.  Igrejas e Mosteiros 

Santuário do Bom Jesus do Monte, Braga ï Património Mundial da UNESCO: Localizado nas 

encostas do Monte de Espinho, com vista para a cidade de Braga, o conjunto arquitetónico e paisagístico 

do Santuário do Bom Jesus do Monte representa um monte sagrado coroado com uma igreja. No mais 

majestoso sacro-monte construído na Europa predomina a arquitetura religiosa barroca italiana.  

Santuário da Nossa Senhora do Sameiro: Templo Mariano de atração para peregrinos, o Santuário do 

Sameiro é o segundo templo consagrado de Portugal. Situado a 572 metros de altitude, está enquadrado por 

uma mata e proporciona uma panorâmica sobre a cidade de Braga.  

S. Bento da Porta Aberta, de Terras De Bouro: Encurralado no Gerês e com vista para a Albufeirada 

Caniçada, São Bento da Porta Aberta é o segundo maior santuário português.  
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Nossa Senhora da Abadia, Amares: O Santuário de Nossa Senhora da Abadia, considerado por muitos 

como o mais antigo santuário mariano de Portugal, tem uma história que remonta aos séculos VII e VIII. 

Embora não restem vestígios da estrutura original, o atual santuário foi erguido no século XVII, mantendo 

viva a tradição de devoção mariana no local. Situado em um ambiente de exuberante beleza natural, o 

santuário está cercado por frondosas árvores, o chilreio das aves e o murmúrio constante de um ribeiro. 

Mosteiro de Santo André de Rendufe, Amares: Durante a Idade Média e o Renascimento, o Mosteiro de 

Rendufe foi um centro vital de atividade monástica. Os monges beneditinos desempenharam um papel 

crucial na educação, na agricultura e na assistência aos pobres. O mosteiro possuía extensas propriedades 

agrícolas, e os monges eram conhecidos por suas habilidades em horticultura e vinicultura. 

Património Natural e histórico - Enquadramento das Áreas Classificadas na NUTS III Cávado. 

Segundo o ICNF (2022), as Áreas Protegidas encontram-se integradas na Rede Nacional de Áreas 

Protegidas (RNAP) e são constituídas ñpelas §reas protegidas classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

142/2008, de 24 de julho, e dos respetivos diplomas regionais da classificação [sendo] (é) classificadas 

como áreas protegidas as áreas terrestres e aquáticas e as áreas marinhas em que a biodiversidade ou 

outras ocorrências naturais apresentem, pela sua raridade, valor científico, ecológico, social ou cénico, 

uma relevância especial que exija medidas específicas de conservação e gestão, em ordem de promover a 

gestão racional dos recursos naturais e a valorização do património natural e cultural, regulamentando 

as interven­»es artificiais suscet²veis de as degradarò.  

Neste sentido a CIM Cávado encontra-se abrangida por duas Áreas Protegidas da Rede Nacional de Áreas 

Protegidas (RNAP), nomeadamente:  

Parque Nacional da Peneda-Gerês: esta Área Protegida foi criada no ano de 1971 com o objetivo de 

valorizar as atividades humanas e os recursos naturais disponíveis neste território, realizando um 

planeamento que valorizasse esses elementos, ou seja, que conservasse os solos, as águas, a fauna, a flora 

e preservasse a paisagem. Assim, constata-se que este constitui o único Parque Nacional existente em 

Portugal e foi, também, a primeira Área Protegida a ser criada em território nacional, sendo reconhecido 

internacionalmente com uma classificação similar desde a sua criação, pela União Internacional para a 

Conservação da Natureza (UICN), devido à riqueza do seu património natural e cultural. Refira-se, também, 

que nesta área encontram-se, ainda, ecossistemas no seu estado natural, com reduzida ou atém nula 

influência humana (ICNF, 2022). O Parque Nacional da Peneda-Gerês regista uma área total de 69.592,5ha, 

sendo que cerca de 22,1% encontra-se na CIM Cávado (15.362,4ha), nomeadamente no concelho de Terras 

de Bouro.  

Parque Natural do Litoral Norte:  tendo em consideração que a orla costeira marítima do norte tem vindo 

a sofrer inúmeras agressões com a construção de loteamentos clandestinos e com um urbanismo 

desordenado, com a extração de areias dunares de forma descontrolada, e com a destruição de ecossistemas 

de grande importância e raros, a criação desta Área Protegida teve elevada importância de forma a contrariar 
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a tendência que se vinha a observar. Assim, esta Área Protegida foi criada com o intuito de conservar os 

valores naturais, físicos, estéticos, paisagísticos e culturais aqui existentes. O Parque Natural do Litoral 

Norte, situado no concelho de Esposende, estende-se ao longo de 16km de costa, no litoral norte, 

particularmente entre a foz do rio Neiva e a zona da Apúlia. Apresenta uma área total de 8.761,8ha, sendo 

que cerca de 7.703,0ha são área marinha e cerca de 1.072ha são área terrestre.  

TIPIFICAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS 
FLORESTAIS 
O perfil sociodemográfico dos proprietários florestais da sub-região do Cávado caracteriza-se por ser 

constituído, maioritariamente, por homens (90%) com idade média de 70 anos e nível de escolaridade muito 

baixa, sendo que apenas 20% têm escolaridade superior ao 2º ciclo. 

Como a idade deixa antever, a maior parte dos proprietários está reformada e entre os ativos que exerce a 

profissão, uma proporção significativa aufere rendimento exterior à floresta com origem em atividades 

empresariais por conta própria, em particular do setor primário. Nesta região, a floresta tem um peso 

significativo (>20%) no rendimento do agregado familiar. 

O gestor das propriedades florestais é, na situação mais comum, o proprietário, sendo por vezes substituído 

por um familiar ou, mais raramente, um rendeiro. 

De uma forma geral a propriedade florestal caracteriza-se pela reduzida dimensão da sua superfície total. 

A grande maioria dos prédios (85%) apresenta áreas entre 0 e 2 hectares, seguindo-se as áreas entre os 2 e 

5 hectares (10%). 

A exploração florestal mais representativa é a do eucalipto. Outras espécies florestais, como o pinheiro-

bravo têm vindo a ganhar destaque na região, contudo, com menor peso que a agricultura ou as pastagens. 

Considerando uma reduzida dimensão média da propriedade rústica, as faixas de gestão de 

combustíveis da rede secundária ocupam áreas significativas das propriedades, sendo que é comum que 

prédios mais pequenos fiquem totalmente sobrepostos. Para as explorações florestais mais comuns da 

região (eucalipto e pinheiro-bravo), é incompatível a exploração sustentável cumprindo com os critérios de 

execução, pelo que deverá resultar na alteração à ocupação do solo. 

Os proprietários florestais da região têm a perceção de que a média de área ardida anual em povoamentos 

florestais é muito expressiva na região, o que dificulta o cumprimento voluntário na sua totalidade das 

faixas de gestão de combustíveis da sua responsabilidade. 

Na sua maioria, tanto no eucaliptal como no pinhal, os proprietários pecam pela falta de investimento, 

muito pelo facto de serem usados como espécies de rápido crescimento, e por muitas vezes os proprietários 

entenderem que não é necessário fazer qualquer tipo de ação de manutenção. 
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CERTIFICAÇÃO  
A certificação florestal, como a do Forest Stewardship Council (FSC) ou do Programa para o 

Reconhecimento de Certificação Florestal (PEFC), é um processo pelo qual uma entidade externa avalia e 

certifica que uma área florestal está a ser gerida de acordo com critérios específicos de sustentabilidade. 

No contexto do Cávado, que é uma região do norte de Portugal, essa certificação pode desempenhar um 

papel importante na promoção de práticas florestais sustentáveis. 

Forest Stewardship Council (FSC)  

 A certificação FSC é um sistema de certificação independente, criado para promover a gestão 

responsável das florestas no mundo. O FSC estabelece padrões de gestão florestal baseados em princípios 

que garantem a sustentabilidade ambiental, os benefícios sociais e a viabilidade económica das operações 

florestais. 

A área certificada em FSC, na sub-região do Cávado em 2022 é de cerca de 11 765,19 ha. Os concelhos de 

Terras de Bouro e Barcelos apresentam maior área certificada. 

 
Gráfico 4 - Área de certificação nos Municípios do Cávado (Fonte: FSC, 2022). 

A floresta de conservação ocupa a maior área certificada no território do Cávado com cerca de 2 420 ha. 

Relativamente às espécies presentes na sub-região e com certificação, o eucalipto corresponde a cerca de 

1127 ha. 
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Gráfico 5 - Área de certificação, por tipologia e espécie nos Municípios do Cávado (Fonte: FSC, 2022). 

INVESTIMENTOS FLORESTAIS 
Através do Programa de Desenvolvimento Rural 2020 (PDR 2020) em vigor desde 2014, a sub-região do 

Cávado foi alvo de 19 medidas de apoio financeiro, de diferentes tipologias, nomeadamente:  

¶ Florestação terras agrícolas e não-agrícolas (1) 

¶  Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos (3) 

¶ Restabelecimento da floresta afetada por agentes bióticos e abióticos ou por acontecimentos 

catastróficos (7) 

¶ Melhoria da resiliência e do valor ambiental das florestas (8) 

Só o concelho de Terras de Bouro, Braga e Barcelos beneficiaram de apoios comunitários para a floresta. 

Verifica-se que o maior número de apoios foi no âmbito da medida 8.1.5. Melhoria da resiliência e do valor 

ambiental das florestas. 
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Gráfico 6 - Candidaturas ao Programa de Desenvolvimento Rural (PDR 2020). 

CARACTERIZAÇÃO BIOFÍSICA 
Tendo por base a Carta de Ocupação do Solo de 2018 (DGT), o território possui 33 371 ha de espaços 

agrícolas e 63 558 ha de espaços florestais. 

No que concerne às áreas de povoamentos, o pinheiro-bravo constitui a espécie predominante, 

representando cerca de 57% das áreas de floresta, seguindo-se as florestas de carvalho (24%) e folhosas 

diversas (12%). No contexto das áreas de valor, a sub-região possui uma área submetida a Regime Florestal 

de aproximadamente 106 562 ha (36%). 

 
Gráfico 7 - Carta de Uso e Ocupação do Solo no Cávado (ha)( Fonte: DGT, 2018). 
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A região do Cávado possui uma herança natural notável, abrangendo vastas áreas que desempenham um 

papel crucial na sustentabilidade ecológica. Com um total de 43 476 hectares classificados na Rede 

Nacional de Áreas Protegidas e adicionalmente 80 539 hectares na Rede Natura, a nossa responsabilidade 

de preservar esses territórios de excelência ambiental é inquestionável. 

Essas áreas protegidas e naturais não apenas abrigam uma diversidade única de flora e fauna, mas também 

mantêm equilíbrios ecológicos vitais e prestam serviços ecossistémicos essenciais.  

Ao protegermos esses hectares preciosos, estamos a garantir a preservação de ecossistemas únicos, o 

fornecimento de água de qualidade, a prevenção da erosão do solo e a manutenção da biodiversidade. Além 

disso, essas áreas servem como redutos de educação ambiental, turismo sustentável e pesquisa científica, 

agregando valor tanto para as gerações atuais quanto para as futuras. 

É nosso dever assegurar que as ações de gestão integrada de fogos rurais consideram a singularidade e 

vulnerabilidade dessas paisagens. Isso obriga à implementação de medidas estruturais de prevenção, 

monitorização e ações de intervenção adaptadas ao contexto atual das alterações climáticas, bem como a 

promoção de uma consciência coletiva sobre a importância de salvaguardar esses territórios naturais. 

Ao destacar os 69 594 hectares do Parque Nacional Peneda Gerês, os 8761 hectares do Parque Litoral 

Norte, os 74 351 hectares de Regime Florestal e os 97 744 hectares da Rede Natura no programa sub-

regional, estamos a fortalecer a nossa resiliência ambiental e a construir um futuro mais seguro e sustentável 

para todos os habitantes do Cávado. A harmonização entre o desenvolvimento humano e a conservação da 

natureza é essencial para a prosperidade contínua da região e para o bem-estar das suas comunidades e é 

de facto um passo vital em direção a um futuro mais seguro e ecologicamente consciente. 
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Figura 4 - Áreas de Excelência Ambiental e Regime Florestal do Cávado (Fonte: ICNF 2023) 

ÁREAS DE GESTÃO AGREGADA 
A gestão agregada emerge como uma estratégia promissora na administração de territórios, uma vez que já 

temos uma base sólida para a implementação dos projetos do Programa Sub-Regional de Ação de Gestão 

Integrada de Fogos Rurais do Cávado. A singularidade destas áreas, já organizadas em termos de gestão, 

constitui uma vantagem crucial. Dar prioridade a estes territórios é uma abordagem pragmática que 

permitirá efetuar transformações paisagísticas significativas a curto e médio prazo. A estrutura de gestão 

existente oferece um alicerce para intervenções rápidas e eficazes, o que é particularmente relevante no 

contexto da proteção contra incêndios rurais graves. 

Concentrar os nossos esforços nas áreas que já possuem uma gestão organizada maximiza a eficiência das 

ações de prevenção, intervenção e monitorização. Estas áreas têm um conhecimento consolidado, 

colaborações ativas com as comunidades locais e um histórico de práticas bem-sucedidas. Isto coloca-nos 

numa posição vantajosa para implementar projetos que, além de transformar a paisagem, reforçarão a 

resiliência do território contra incêndios de grande magnitude. 

É fundamental reconhecer que as áreas não agregadas podem apresentar maiores desafios para mobilização 

com este objetivo comum e, por isso, também devem ser valorizadas. A gestão agregada oferece uma 

estrutura que facilita a coordenação, a alocação de recursos e a implementação de uma estratégia consistente 

e sustentável. Ao dar prioridade aos territórios já organizados, estamos a otimizar recursos e a garantir 



 

Página 30 de 217 | Programa Sub-Regional de Ação de Gestão Integrada de Fogos Rurais ï Cávado 

resultados tangíveis num curto espaço de tempo, destacando-os no âmbito deste programa sub-regional de 

ação. 

Em síntese, a gestão agregada proporciona a oportunidade de avançar significativamente na transformação 

da paisagem e na proteção do Cávado contra incêndios rurais graves. Aproveitando a estrutura de gestão 

existente e focando os nossos esforços onde há maior probabilidade de sucesso, estamos a construir um 

futuro mais seguro e sustentável para as próximas gerações. 

Na sub-região do Cávado as áreas de gestão agregada correspondem ao agrupamento de baldios, registando-

se 298 hectares associados a agrupamento de baldios no município de Amares, 13 375 hectares no 

município de Terras de Bouro e 809 hectares no de Vila Verde, correspondendo a um total de 14 485 

hectares na sub-região. 

 
Figura 5 - Áreas em Gestão Agregada na Sub-Região do Cávado (Fonte: ICNF, 2024). 

ÁREAS SUJEITAS A REGIME FLORESTAL 
A preservação e gestão das áreas sujeitas a Regime Florestal no Cávado desempenham um papel 

fundamental na construção de uma paisagem resiliente e ecologicamente equilibrada. Estes terrenos são 

mais do que apenas recursos naturais; eles representam a essência da sustentabilidade, servindo a diversos 

propósitos em benefício da sociedade e do meio ambiente. 
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Sob o Regime Florestal, as áreas não são apenas consideradas para a criação e conservação de riqueza 

silvícola, mas também para uma série de objetivos de interesse público. Elas desempenham um papel 

crucial na regulação hidrológica, contribuindo para o controlo das águas e a proteção contra inundações. 

Além disso, os terrenos com florestas, promovem a melhoria do clima local, fornecem sombra, reduzem a 

temperatura e promovem a resiliência climática desses territórios. 

A relevância destas áreas no contexto do Programa Sub-Regional de Ação de Gestão Integrada de Fogos 

Rurais é inegável. Ao destacar as áreas sujeitas a Regime Florestal, estamos a garantir a preservação de 

múltiplos benefícios ecossistémicos. Esses terrenos agem como redutos de biodiversidade, protegendo 

espécies nativas e fornecendo habitats vitais para a fauna selvagem. Além disso, a sua cobertura vegetal 

contribui para a estabilidade do solo, prevenindo a erosão e deslizamentos. 

Ao valorizar o papel multifuncional das áreas sujeitas a Regime Florestal, estamos a adotar uma abordagem 

holística para a gestão do território dado que promove a coexistência harmoniosa entre os interesses 

humanos e a natureza, mas também constrói um legado duradouro para as futuras gerações. Por este facto 

as áreas sujeitas a Regime Florestal são partes essenciais de um ecossistema interconectado que 

desempenha um papel vital na qualidade de vida das comunidades locais e na preservação do território e 

do planeta.  

Em suma, o Cávado possui terrenos submetidos ao Regime Florestal, num total de 75 351ha que se 

traduzem num conjunto de disposições destinadas não só à criação, exploração e conservação da riqueza 

silvícola, sob o ponto de vista da economia nacional, mas também o revestimento florestal dos terrenos cuja 

arborização seja de utilidade pública, e conveniente ou necessária para o bom regime das águas e defesa 

das várzeas, para a valorização das planícies áridas e benefício do clima, ou para a fixação e conservação 

do solo, nas montanhas. 
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Figura 6 - Áreas submetidas ao Regime Florestal (Fonte: ICNF, 2024). 

UNIDADES DE PAISAGEM 
Este território possui um património natural que integra ecossistemas diversificados, dos quais fazem parte 

o único parque nacional, um parque natural, acrescidas de sítios de relevante valor paisagístico.  

Esta Sub-Região é caracterizada por paisagens de montanhas, planaltos e vales encaixados, distribuídos de 

forma heterogénea pelo território, nomeadamente, as serras: Gerês e Amarela. 

Possui uma paisagem diversificada devido ao seu desenvolvimento no sentido nascente-poente (do Gerês 

até ao mar) e norte-sul (entre os vales do Lima e do Cávado). Identificamos nesta Sub-região uma paisagem 

com um relevo vigoroso com altitudes geralmente superiores a 200 metros, excetuando a faixa litoral e 

grande parte dos vales do Neiva e do Homem. A paisagem minhota é marcada por uma forte ocupação 

humana, com grandes centros urbanos e uma densa rede viária, que se torna menos presente nas zonas de 

maior altitude. Nos vales, encontram-se parcelas agrícolas e prados, com socalcos nas encostas cultivados 

com vinhas e olivais. As encostas são parcialmente cobertas por matas, enquanto as zonas de maior altitude 

apresentam pastagens e matos. A Paisagem Protegida do Litoral de Esposende, com suas praias, dunas e 

manchas de pinhal, é um destaque da região. A disponibilidade de água é abundante durante todo o ano, 

contribuindo para o verde contínuo na paisagem. 

Tendo em conta a abrangência e a sua importância, destacam-se 3 unidades de paisagem: 
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 Unidade de Paisagem Entre Lima e Cávado (área de 750 km2; paisagem serrana; altitudes acima dos 

mil metros); 

 Unidade de Paisagem Vale do Cávado (área de 180 km2, corresponde a um vale, não muito largo e de 

fundo aplanado, a paisagem define-se sobretudo pelo contraste entre as vertentes que ladeiam o vale e 

o fundo do vale, com um uso predominantemente agrícola); 

 Unidade de Paisagem Entre Cávado e Ave (área de 480 km2; morfologia caracterizada pela fertilidade 

e uso agrícola diversificado). 

Em síntese, o Cávado assume uma posição privilegiada de comunicação entre zonas de Portugal e de 

Espanha. Com um relevo acidentado, é uma região especialmente rica na sua biodiversidade faunística e 

florística, salientando-se ainda a riqueza geológica e paisagística. A riqueza hidrográfica do Cávado, aliada 

à diversidade climática e às características físicas e geológicas dos solos, refletem-se igualmente na 

variedade florística da região. Assim, o Cávado é essencialmente rural, com um povoamento mais 

concentrado, com serviços e uma atividade industrial reduzida e centrada nas sedes de concelho. 

 
Figura 7 - Sub-regiões Homogéneas do Cávado (Fonte: DGT, 2024). 

 

CARACTERIZAÇÃO CLIMÁTICA 
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Ao nível da sub-região da NUTS III Cávado apresenta uma configuração de relevo que condiciona as suas 

características climáticas e determina o tipo de clima existente, sendo este na maior parte da área da região 

super húmido, mesotérmico, com moderada falta de água e pequena eficiência térmica no verão. No litoral, 

o clima é do tipo sub-húmido a húmido. 

De acordo com Antunes (2007), o clima pode ser definido, como uma ñsíntese de natureza estatística, do 

estado da atmosfera ou das suas fronteiras, referente a uma determinada área e a um determinado 

períodoò. Para efetivar essa síntese, é necessário recorrer-se a métodos estatísticos matemáticos aplicados 

aos elementos climáticos que definem e caraterizam o clima.  

Neste sentido, de acordo com Brito et al. (2005), o clima é definido por séries de valores médios ou normais 

da atmosfera, num dado lugar e num determinado período (esse período foi fixado em 30 anos, no Primeiro 

Congresso Internacional de Meteorologia, começando a primeira série no ano 1901).  

O clima constitui um dos fatores que mais contribui para a formação e para a caraterização das paisagens, 

sendo que os elementos mais determinantes do clima são os seguintes: a precipitação, a temperatura, a 

humidade relativa do ar, a pressão atmosférica e o vento.  

Em termos do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais, importa ter em consideração que os fatores 

climáticos e meteorológicos constituem importantes condicionantes no que diz respeito à propagação dos 

incêndios rurais, sendo fundamental conhecer estes fatores, de modo a promover uma melhor gestão dos 

recursos humanos e materiais que são necessários para a prevenção e para a mitigação dos incêndios rurais.  

Neste contexto, constata-se que o conhecimento relativo das condições meteorológicas atuais e previstas é 

indispensável, de forma a ser possível proceder a uma avaliação do risco de incêndio, para além de que 

estas condições são um fator determinante na maior ou menor inflamabilidade do coberto vegetal, 

encontrando-se relacionado com o grau de humidade deste.  

Os seguintes parâmetros têm influência nos incêndios rurais: 

Temperatura 

¶ Influência na Probabilidade de Ignição: O aumento da temperatura atmosférica tende a elevar a 

probabilidade de ignição. Temperaturas altas causam a perda de humidade nos combustíveis, 

especialmente os finos e mortos, tornando-os mais suscetíveis à combustão. 

¶ Impacto na Extinção dos Incêndios: O calor excessivo afeta negativamente o trabalho dos 

operacionais no combate aos incêndios, dificultando ou até mesmo impedindo suas ações. 

Humidade 

¶ Absorção de Humidade pelos Combustíveis: Materiais combustíveis absorvem a humidade do ar, 

o que dificulta a propagação do fogo. 
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¶ Variação Diurna: Durante o dia, o ar é geralmente mais seco, facilitando o controlo de incêndios 

à noite, quando os combustíveis se tornam mais húmidos. 

¶ Microclimas: Áreas com vegetação arbórea criam um microclima mais húmido, reduzindo o risco 

de incêndios em comparação com áreas cobertas por mato, onde o risco é maior. 

Precipitação 

¶ Escassez de Água: A falta de precipitação durante o verão, combinada com altas temperaturas e 

baixa humidade, resulta no período mais difícil para a Defesa Contra Incêndios Florestais (DFCI), 

que coincide com o período crítico de incêndios florestais. 

¶ Erosão dos Solos: Áreas recentemente afetadas por incêndios florestais tornam-se mais 

vulneráveis à erosão dos solos devido à falta de cobertura vegetal; 

¶ Maiores quantidades de precipitação durante o inverno acabam por se traduzir num maior 

crescimento da vegetação, o que leva a maior disponibilidade de combustíveis no verão, na altura 

mais crítica de incêndios. 

Vento 

¶ Secagem dos Combustíveis: O vento acelera a secagem dos combustíveis, facilitando a sua 

ignição. 

¶ Propagação do Fogo: O vento inclina as chamas, colocando-as em contato com combustíveis 

adjacentes e aumentando a disponibilidade de oxigénio, o que intensifica o fogo. 

¶ Focos Secundários: O transporte de materiais em combustão pelo vento pode causar novos focos 

de incêndio. 

¶ Interação com o Comportamento do Fogo: Os ventos locais afetam diretamente o comportamento 

do fogo. As variações de calor do incêndio também modificam as características do vento local, 

produzindo correntes ascendentes e remoinhos. 

Esses fatores interagem entre si, criando condições que podem aumentar significativamente o risco e a 

severidade dos incêndios rurais. 

ÍNDICE DE RISCO DE INCÊNDIO RURAL 
Há um conjunto de países que, têm tido um importante papel, para o planeamento, prevenção e combate 

dos incêndios rurais a nível nacional, tendo sido usado como modelo o australiano que incide toda a análise 

no Fire Weather Index (FWI) , que é crucial, devendo ter uma análise diária na época estival, nos níveis 

muito elevado e máximo. Estes indicadores são essenciais para prevenir incêndios rurais, pelo importante 

papel que poderão ter na redução dos comportamentos de risco e negligentes. Quando o FWI está muito 
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elevado e máximo, as condições climáticas favorecem a propagação rápida do fogo, tornando esses dias 

extremamente perigosos, quando associados aos comportamentos de risco antropogénicos.  

É fundamental sensibilizar a população para evitar comportamentos de risco e negligentes, nos dias em que 

as temperaturas, os ventos e as humidades são superiores ao valor 30. Evitar fazer fogueiras, queimar lixo 

ou lançar foguetes são exemplos de medidas preventivas que, todos devemos adotar. Além disso, é essencial 

estar atento às recomendações das autoridades e respeitar as restrições de acesso aos territórios rurais. 

Conhecer e compreender o FWI ajuda-nos a tomar decisões informadas e a agir de forma responsável, para 

proteger as florestas e as comunidades. 

Relacionando a área ardida com as classes de FWI, é claramente visível uma subida abrupta de incidência 

de área ardida a partir de FWI=30, dentro da classe de Muito Elevado. No entanto, e ao contrário de outras 

zonas do país que possuem esta escalada a partir da classe excecional (ou seja, ñdias cr²ticosò), este territ·rio 

apresenta ainda assim uma distribuição mais ou menos homogénea de área ardida entre uma época de 

ñinvernoò (FWI < 30) e outra de ñver«oò (FWI>30). Existindo apenas 20% dos dias do ano com FWI>30, 

estes geram aproximadamente 40% da área ardida. 

Relativamente ao número de ocorrências, estas incrementam de forma aproximadamente linear (aprox. 10% 

por aumento de 5 no FWI), denotando pouca influência das condições meteorológicas no número de 

ocorrências, exceto para FWI>40, onde já é previsível que existam restrições às atividades geradoras de 

ocorrências como o uso de fogo. 

 

Gráfico 8 - Cumulados em função do FWI, n.º dias, n.º de ocorrências, área ardida 2013-2023, na Sub-região do 

Cávado (Fonte AGIF, 2024). 
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Verificamos no gráfico infra, o peso do FWI no número de ocorrências e área ardida. Em dias com FWI 

igual ou superior a 38.3 registaram-se, na sub-região, máximos de área ardida em 2013 e 2016. 

 

Gráfico 9 - Peso do FWI >= 38.3 (classes máximo, extremo e excecional) no n.º de ocorrências e área ardida 2013-

2023, na Sub-região do Cávado. 

III.2 - ANALISE SWOT 
A análise SWOT ressalta a importância de alavancar as oportunidades da região, como suas riquezas 

agrícolas, turísticas e energéticas, para enfrentar desafios como o risco de incêndios e a necessidade de 

mobilização dos proprietários. A gestão integrada de fogos rurais e a valorização dos recursos endógenos 

podem ser os alicerces de um desenvolvimento sustentável e resiliente para o Cávado. 

Assim, assumem-se como oportunidades de revitalização destes territórios:  

 Valorização dos produtos endógenos certificados; 

 Criação de programas que remunerem os serviços de ecossistema que podem atrair investimento 

e a aumentar a rentabilidade e dinamizar a economia local. 

 Oferta turística reconhecida, com crescente importância do uso dos espaços naturais, uma vez 

que o turismo rural e termal sustentável podem ser uma fonte de crescimento económico, criando 

oportunidades para o desenvolvimento de infraestruturas e a promoção cultural da região, 

associando a diversidade e o valor do património natural e cultural da região; 

 A abundância de recursos hídricos, incluindo rios, bacias hidrográficas e fontes termais, pode 

ser aproveitada para atividades de lazer, regadio e produção de energia hidroelétrica; 

0

1000

2000

3000

4000

5000

0

200

400

600

800

1000

Á
re

a
 a

rd
id

a
 (

h
a

)

N
.º

 o
c
o

rr
ê

n
c
ia

s

O Peso do FWI no N.º de Ocorrências de na Área Ardida

Área ardida FWI < 38.3 ćrea ardida FWI Ó 38.3

Nº total ocorrências NÜ ocorr°ncias FWI Ó 38.3

Linear (Nº total ocorrências) Linear (NÜ ocorr°ncias FWI Ó 38.3)



 

Página 38 de 217 | Programa Sub-Regional de Ação de Gestão Integrada de Fogos Rurais ï Cávado 

 Potencial económico a curto prazo dos povoamentos de pinheiro-bravo jovens da região; 

 Acessibilidades dos eixos rodoviários aos principais centros urbanos e industriais; 

 Associar à produção de material lenhoso os usos múltiplos dos espaços rurais; 

 A gestão agregada de territórios específicos cria uma base sólida para implementar projetos 

eficazes de transformação da paisagem e prevenção de incêndios. 

Identificadas as oportunidades, importa elencar as ameaças presentes, que carecem de uma 

abordagem específica, de forma a transformar a vulnerabilidade em valor. Assim, consideramos 

os seguintes pontos: 

 Mobilização dos proprietários, na medida em que a falta de mobilização dos proprietários pode 

dificultar a implementação de estratégias de gestão florestal eficazes. 

 Ausência de atratividade do setor primário e baixa implementação de inovação no setor; 

 Falta de investimento na Fileira florestal associado ao risco de incêndios rurais; 

 O baixo valor do material lenhoso; 

 As áreas ocupadas por espécies invasoras lenhosas, dado que a proliferação de espécies 

invasoras lenhosas pode comprometer a saúde dos ecossistemas e a biodiversidade; 

 Proliferação de pragas e doenças; 

 População pouco qualificada para o setor agroflorestal; 

 Ausência de mão-de-obra qualificada para o setor agroflorestal; 

 Ausência de espírito associativo, para a implementação de projetos de gestão agregada; 

 Pastoreio sem enquadramento legal, para a gestão de combustível em terrenos privados sem 

proprietário identificado; 

 Perda da capacidade regenerativa das áreas florestais, pelo esgotamento dos bancos de 

sementes, em consequência da recorrência de incêndios; 

 Vulnerabilidade a Incêndio na medida em que a recorrência de incêndios pode afetar a 

capacidade regenerativa das áreas florestais, esgotando os bancos de sementes. 

III.3 - CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS 
COMBUSTÍVEIS, INTERFACE E REGIME 
DE FOGO 
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OCUPAÇÃO DO SOLO 
Relativamente à ocupação do solo, existem dados diferenciados consoante a fonte utilizada. A COS 

(Cos_2018.v2, DGT 2018) disponibiliza uma versão mais atualizada, mas a área mínima de classificação 

é de 1 hectare, enquanto o Inventário Florestal Nacional (IFN6, ICNF 2015) a área mínima é de 0,5 ha. As 

classes do IFN6 são direcionadas para o enquadramento dos combustíveis que influenciam o fogo rural, e 

melhor identificam as ocupações em áreas de minifúndio. 

Em relação à ocupação do solo dos espaços florestais, estes representam 56,47% da área total, distribuindo-

se da seguinte forma, Floresta (40,53%), Matos (10,49%), Pastagens (0,41%) e espaços descobertos ou com 

pouca vegetação (5,04%). 

Sub-Região 
Código 

COS18 
Legenda COS18 Área (ha) 

Proporção na 

Área da Sub-

Região (%) 

Proporção na 

Área da Região 

(%)  

Proporção na 

Área Nacional 

(%)  

Cávado 

2 Agricultura 32 858,52 26,38 1,54 0,37 

3 Pastagens 513,54 0,41 0,02 0,01 

5 Florestas 50 491,22 40,53 2,37 0,57 

6 Matos 13 066,56 10,49 0,61 0,15 

7 

Espaços descobertos 

ou com pouca 

vegetação 

6 278,83 5,04 0,29 0,07 

Tabela 3 - Ocupação do solo na sub-região do Cávado (Fonte: DGT, 2018). 

As áreas de matos apresentam elevada carga de combustível e absoluta continuidade horizontal, mas 

também são as que podem representar os ecossistemas autóctones que garantem a diversidade de espécies 

características da região, encontrando-se muitas vezes em transição para floresta. Estes espaços apresentam 

maiores incidências no município de Terras de Bouro e Vila Verde.  
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Figura 8 ï Distribuição de florestas e matos no Cávado (Fonte: DGT, 2024). 

De acordo com a COS (Cos_2018.v2, DGT 2018), os povoamentos florestais do Cávado têm a seguinte 

disposição: povoamentos de pinheiro-bravo, de aproximadamente 13 000 ha localizam-se na sua maioria 

no centro da região e são claramente a principal espécie florestal; os povoamentos de outros carvalhos, com 

7,4 ha, encontram-se essencialmente presentes em Terras de Bouro.  

As espécies lenhosas invasoras, em particular Acacias spp e Haqueas spp no Cávado tem uma expansão 

muito significativa e preocupante. A área de cobertura é difícil de definir uma vez que não existe um 

levantamento exaustivo da sua cobertura, no entanto apresentamos um mapa com a informação disponível 

onde podemos identificar uma área de 151 hectares ocupada por estas espécies invasoras no município de 

Barcelos, 44 hectares no município de Esposende, 68 407 hectares em Terras de Bouro e 66 hectares no 

município de Braga. 
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 Figura 9 - Distribuição das espécies invasoras na sub-região do Cávado (Fonte: CIM Cávado, 2024). 

Na PSA do Cávado, foi criada a ficha de projeto PT 112 2224 ï Gestão e Controlo de Espécies Invasoras 

Lenhosas em Áreas Ardidas, com a missão de mapear as áreas cobertas por essas espécies no Cávado, cuja 

dispersão é agravada pelos incêndios rurais. O projeto identifica as zonas prioritárias, afetadas por 

incêndios, para intervenções imediatas e de médio prazo, visando a recuperação dos habitats naturais. 

INTERFACE E REGIME DO FOGO 
O estudo realizado pelo ForestWise (Pereira, JMC et al, 2021) em 2021, sobre os Regimes de Fogo à Escala 

da Freguesia, tem como principal objetivo fornecer uma base para o planeamento de estratégias de médio 

e longo prazo voltadas para informação e sensibilização, prevenção, preparação e supressão de incêndios, 

tanto a nível nacional quanto regional. Esta abordagem segue uma lógica de gestão integrada de fogo, com 

foco na adaptação dos territórios às necessidades de gestão das áreas vulneráveis. A proposta de 

classificação diferencia-se das cartografias de perigo ou risco de incêndio, pois não tem como propósito 

quantificar a probabilidade de ocorrência de fogo, mas sim apoiar o planeamento estratégico para 

minimização dos seus impactos. 

Cada regime de fogo, descrito no estudo, está associado a diferentes estratégias de valorização e gestão de 

combustíveis nos territórios, considerando a escala da paisagem. A aplicação dessas estratégias envolve um 

conjunto de ações que visam otimizar a gestão florestal e o uso do solo, visando tanto a redução de 

combustíveis quanto a recuperação de áreas afetadas por incêndios. Ao associar estas estratégias ao regime 
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de fogo de cada território, facilita-se a adaptação de ações específicas que variam conforme a tipologia do 

ambiente e a pressão do fogo em cada região. 

Essa abordagem permite uma gestão mais eficaz dos recursos naturais e promove a resiliência das 

comunidades face aos desafios dos incêndios, alinhando-se com as melhores práticas de prevenção e 

controle. 

Os macroregimes identificados no estudo para a região do Cávado estão apresentados na Figura 10. 

 
Figura 10 - Regime de Fogo Macrorregime (Fonte: AGIF, 2024). 

A distribuição dos macroregimes por hectare na NUTS III Cávado é a seguinte: 

Regimes de Fogo Hectares 

Regime 1 43 400 

Regime 2 25 431 

Regime 3 5 481 

Regime 4 23 394 

Sem Classificação 26 870 

TOTAL  124 576 

Tabela 4 ï Regimes de Fogo da Sub-região do Cávado por área (Fonte, AGIF, 2024). 

Os resultados do estudo demonstram que, na região do Cávado, predominam áreas inseridas no 

macrorregime 1, caracterizado por contextos de longas épocas de incêndios. Este regime é marcado por 
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uma elevada percentagem de dias com fogo no inverno e uma baixa intensidade de incêndios, 

frequentemente associada a áreas de matos. Além disso, sugere-se que neste regime as queimadas de 

pastorícia, associadas ao pastoreio extensivo, desempenham um papel relevante. 

Embora este regime também ocorra em zonas de matos, observa-se uma área queimada substancialmente 

maior, com alguns incêndios de grande dimensão e uma menor incidência de fogo no inverno. Este cenário 

sugere que, embora ainda envolva práticas de queimadas de pastorícia, há uma transição gradual para um 

regime dominado por incêndios em matagais. 

Do ponto de vista da gestão de combustíveis à escala da paisagem, nas áreas abrangidas por este regime, 

será fundamental privilegiar intervenções em área, com o objetivo de formar mosaicos de vegetação. Estas 

intervenções devem expandir e consolidar tecnicamente as práticas tradicionais de uso do fogo pelos 

pastores, além de intensificar as ações de vigilância em áreas e períodos críticos, com foco nas zonas rurais 

mais vulneráveis. 

Como projetos diferenciadores para mitigar as consequências desse regime de fogo, identificam-se as 

seguintes ações: I) Criação de mosaicos de gestão de combustíveis estratégicos; II) Intensificação da 

vigilância em períodos e áreas rurais consideradas prioritárias e III) Apoio ao pastoreio extensivo, com 

rebanhos adequadamente manejados, como uma medida de mitigação eficaz dos riscos de incêndio. 

O regime 2 relaciona-se com o interface urbano-rural, com elevado número de pequenos incêndios em 

zonas de maior densidade populacional nas zonas periurbanas. São áreas com relativamente baixo perigo, 

mas com valor exposto mais alto, necessitando de maiores esforços nas áreas envolventes às povoações 

através de gestão de combustível, rede secundária de faixas de gestão de combustível e modificação de 

comportamentos da população. 

Aqui, a proteção das áreas envolventes das povoações, aglomerados populacionais e casario disperso, será 

a principal tarefa da gestão de combustíveis à escala da paisagem, alicerçada na rede secundária de faixas 

de gestão de combustível. Por este facto são identificados como projetos chave neste PSA o apoio à 

população na realização de queimas e queimadas e a rede de vigilância móvel e fixa de deteção de 

incêndios. De referir que o projeto da rede secundária é também especialmente relevante para esta sub-

região. 

O regime 3 distingue-se no Cávado por apresentar área queimada mais extensa e incêndios de maiores 

dimensões, mas com menor intensidade. Este regime está sobretudo associado a áreas de matos, pinhal e 

eucaliptal, em áreas com baixa densidade populacional, com perda demográfica, devido ao abandono da 

agricultura e êxodo rural. As grandes extensões contínuas de combustíveis, com elevadas cargas de 

combustível, fazem destes territórios o alvo privilegiado para o uso da rede primária de faixas de gestão de 

combustível em intervenções à escala da paisagem. São áreas mais necessitadas de alterações substanciais 

da ocupação da terra, como a expansão de áreas agrícolas e de pastagem. Porém, este objetivo é dificultado 
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pelas suas condições de depressão demográfica e socioeconómica. Numa lógica de responder a esta 

necessidade a sub-região identifica como essencial neste PSA, a gestão da rede primária. 

O regime 4 caracteriza-se por um fogo menos esporádico, um pouco menos intenso. Incide, sobretudo, em 

áreas agrícolas e agroflorestais com clima quente e seco, igualmente caracterizadas por muito baixa 

densidade populacional. Este regime está fortemente associado a áreas agrícolas e agroflorestais, e é aquele 

onde a incidência do fogo é menor e, de modo geral, menos problemática. Muito provavelmente, encontra-

se associado a práticas agrícolas que fazem uso do fogo (p. e., queima de sobrantes, de restolhos entre 

outros).  

Por este facto são identificados como projetos chave neste PSA o apoio à população na realização de 

queimas e queimadas e as ações de vigilância em períodos e áreas críticas, considerando-se essencial a 

manutenção e o fomento da economia rural e a multifuncionalidade dos sistemas agroflorestais. 

A Cartografia de Regimes de Fogo à Escala da Freguesia (1980-2017) aqui adotada serviu de base como 

apoio e orientação das opções tomadas nas fichas de projeto deste PSA, considerando-se essencial para a 

definição de políticas públicas de gestão integrada dos fogos rurais multinível, diferenciando-as em função 

das especificidades e lógicas territoriais. Esta classificação, agora corporizada ao nível da sub-região do 

Cávado, enquadra-se na Estratégia 2020-2030 do Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais, 

conforme aprovadas na Resolução de Conselho de Ministros n.º 45 - A/2020 de 16 de junho. 

Os incêndios iniciam-se por ignições naturais ou humanas, cuja principal estratégia incidirá na redução das 

ocorrências, com origem nos comportamentos de risco e negligentes, tendo como principal objetivo mitigar 

ou minimizar as ignições que, contribuem para que, se desencadeie a reação química do triângulo ou 

tetraedro do fogo.  

Apesar de um dos grandes objetivos do SGIFR ser a redução das ignições nos dias de maior perigo de 

incêndio rural em termos climáticos que, é divulgado no site do Instituto Português do Mar e da Atmosfera 

(IPMA). A análise das causas de ignição e do seu potencial de propagação é fundamental, para entender 

qual a dificuldade da supressão que, poderão ser evitadas através de uma compreensão dos fenómenos que, 

levam à sua ocorrência, numa perspetiva integrada do fogo, que conduzam a que pelo menos algumas delas 

ñmigremò para situa­»es de menor perigo enquadradas no uso racional do fogo, que poder«o 

simultaneamente promover a criação de mosaicos de menor carga de combustíveis, que auxiliam na 

contenção de ocorrências em situações extremas. 

Os dados utilizados na presente análise histórica e da causalidade dos incêndios rurais têm a sua origem na 

plataforma web Sistema de Gestão de Incêndios Florestais (SGIF) do Instituto da Conservação da Natureza 

e das Florestas (ICNF) e reportam-se ao período compreendido entre 2013 e 2023.  

No que respeita ao número de ocorrências, o ano de 2013 atingiu um máximo de 776 no Cávado, em 2015 

registaram-se 64 e em 2017 com máximos de 637 ocorrências. 



 

Página 45 de 217 | Programa Sub-Regional de Ação de Gestão Integrada de Fogos Rurais ï Cávado 

Relativamente à tendência das Áreas Ardidas no Cávado, e com base numa análise dos últimos anos, a sub-

região tem sido palco de flutuações marcantes nas áreas ardidas, fornecendo um retrato dinâmico das 

condições de incêndio na área. Em 2013, os registos indicaram uma área ardida superior a 3800 hectares. 

Este valor diminuiu consideravelmente nos anos de 2014 e 2015, sendo que em 2016, registou-se um 

aumento para 4031 hectares. 

Porém, esta tendência não se manteve nos anos subsequentes. Em 2018 a área ardida desceu para menos de 

metade, registando apenas a marca dos 1681 hectares. Após esse período, o máximo registado foi no ano 

de 2020 com apenas 1034 hectares. 

Estes padrões evidenciam os esforços para conter incêndios por parte da Sub-região, contudo ainda enfrenta 

desafios persistentes no planeamento, gestão e prevenção de incêndios rurais. A análise das áreas ardidas e 

o número de ocorrências destaca a importância de estratégias integradas que considerem não apenas a 

resposta aos incêndios, mas também a prevenção (melhor sensibilização da população para não adotarem 

comportamentos de risco em períodos críticos, maior preocupação na gestão dos combustíveis na paisagem 

e outros). 

 

Gráfico 8 ï Área ardida e n.º ocorrências na Sub-região do Cávado (Fonte: AGIF, 2013-2023). 

Relativamente à sazonalidade, verificamos no gráfico infra que nos meses de agosto setembro e março 

regista-se a maior percentagem de área ardida e ocorrências na sub-região do Cávado. 
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Gráfico 14 - Sazonalidade na Sub-região do Cávado (Fonte: AGIF, 2013-2023). 

Para o referido período, os anos críticos em área ardida são notoriamente os anos de 2016, devido ao 

incêndio de Santa Leocádia em Tamel no concelho de Barcelos, e ano de 2015 pelo incêndio que ocorreu 

em Valdosende, no concelho de Terras de Bouro.  
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Figura 11 - Áreas ardidas na Sub-região do Cávado (Fonte: ICNF, 2024). 

Através da análise do gráfico verificamos que existe uma clara tendência de aumento de ocorrências que 

originam incêndios de pequena dimensão, entre 10 e 20 hectares, sendo que as ocorrências que originam 

incêndios de grandes dimensões são residuais, exceto no ano de 2016, período em que o FWI atingiu valores 

máximos, como se pode verificar no gráfico 10.  
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Gráfico 15 - Evolução do tamanho dos incêndios da Sub-região do Cávado (Fonte: AGIF, 2013-2023). 

 

Gráfico 16 - Área ardida (ha) média/ano da Sub-região do Cávado (Fonte: AGIF, 2013-2023). 

De seguida apresentamos a percentagem de ocorrências, percentagem de área ardida e principais causas de 

incêndios na Sub-região do Cávado, no período temporal de 2013 a 2023. 

 

 Gráfico 17 - % de ocorrências e área ardidas registadas no Cávado (Fonte: AGIF 2013-2023). 

Ao nível da causalidade por n.º de ocorrências registadas no SGIF, no período 2013-2023, 41% das 

ocorrências estão associadas a causas desconhecidas, 16% a queimas de sobrantes, 12 % a reacendimentos 

e 13% a Imputáveis. No que respeita ao uso do fogo para renovação de pastagens, destacam-se os concelhos 

de Viera de Minho e Mondim de Bastos. 
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Relativamente ¨ causa ñDesconhecidaò, analisado o gr§fico de percentagem de ocorrências não 

Investigadas vs Indeterminadas, verificamos que em 2016, 41% do total de ocorrências não eram 

investigadas e 22% do total de ocorrências foram classificadas como indeterminadas. Em 2018, do total de 

ocorrências investigadas, verificou-se que 54% das ocorrências apresentaram causa indeterminada, ou seja, 

há uma clara tendência do aumento da investigação das ocorrências por parte das entidades competentes, 

contudo ainda não é possível determinar um grande número de causas que deram origem aos incêndios. 

As ocorrências por causas acidentais e naturais são residuais, representam menos de 1% do total de 

ocorrências. 

 

Gráfico 18 - Causalidade por n.º de ocorrências no Cávado registadas no SGIF (Fonte: AGIF, 2023). 

 

Gráfico 19 - Causalidade ñDesconhecidaò evolu­«o hist·rica no Cávado (Fonte: AGIF, 2013-2023). 

Importa referir que se tem verificado uma descida sustentada do número de ocorrências na Sub-região do 

Cávado, embora esta descida corresponda a diminuições anuais distintas em função da NUTS III. Importa 

referir que, ainda assim, quando existe grande simultaneidade de ocorrências o sistema de combate entra 

mais rapidamente em colapso, o que, inviabiliza um combate eficaz, com rescaldos insipientes e 
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potenciando o surgimento de novas reativações ou mesmo ocorrências. Destaca-se ainda o esforço das 

Entidades competentes no empenhamento de meios para garantir a investigação das causas dos Incêndios 

rurais, mas existe ainda a necessidade de reduzir o número de causas ñindeterminadasò. 

IV - ESTRATÉGIA SUB-REGIONAL 
No âmbito nacional, o PNGIFR, PNA, PRA, PSA definem as metas para alcançar a Visão - ñPortugal 

protegido de incêndios rurais gravesò, para tal são potenciadas ações consistentes no tempo para a 

necessária alteração e valorização da paisagem e gestão de combustível em elevada escala. Uma vez que 

os efeitos daqui resultantes começarão a ter impacto no médio e longo prazo, importa garantir resultados 

mais imediatos nas áreas de alteração de comportamentos de risco e consequente redução de ignições. 

A orientação para uma melhor articulação das entidades e gestão dos seus recursos - incluindo uma gestão 

mais eficiente da resposta e supressão de incêndios - assentes em agentes cada vez mais qualificados, serão, 

por outro lado, a garantia da diminuição do risco e o consequente aumento de atratividade para investimento 

no espaço rural.  

É amplamente reconhecida a necessidade de implementar de forma transversal, em todo o território 

nacional, medidas que procurem atingir as metas estabelecidas nas quatro grandes Orientações 

Estratégicas do PNA (OE1 - Valorizar os Espaços Rurais, OE2 - Cuidar os Espaços Rurais, OE3 - 

Modificar Comportamentos e OE4 - Gerir o Risco Eficientemente). No entanto, é uma realidade que, para 

a Sub-Região do Cávado, dada a especificidade dos constrangimentos e oportunidades identificadas, será 

necessário priorizar os projetos que terão maior impacto na implementação da Estratégia Sub-regional e na 

concretização dos resultados desejados. 

Assim, as metas definidas no PSA do Cávado são uma adaptação do Programa Nacional de Ação (PNA) 

e do Programa Regional de Ação Norte (PRA Norte), com ajustes nos objetivos e quantitativos 

específicos para a sub-região. Para a CIM Cávado, algumas das metas estabelecidas a nível nacional ou 

regional não são aplicáveis. Contudo, nestes casos, as alterações propostas estão detalhadas na Proposta 

de Revisão do Projeto, com a expectativa de que sejam consideradas na próxima revisão do PRA Norte 

e, por conseguinte, incorporadas no PNA. 

IMPACTO DIRETO DA ESTRATÉGIA DO 
PSA NOS OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  
A abordagem sub-regional de gestão integrada de fogos rurais é, de facto, uma contribuição significativa 

para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas. Alinhada com as metas 
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globais, esta iniciativa visa a prevenção dos incêndios rurais, fomentar práticas de gestão florestal 

sustentável e promover a resiliência das comunidades e dos ecossistemas rurais. 

No âmbito do PSA do Cávado, destacam-se os seguintes ODS como áreas de maior impacto: 

¶ ODS 13 (Ação contra a Mudança Global do Clima): A gestão de fogos contribui para mitigar os 

impactos climáticos ao reduzir a frequência e intensidade dos incêndios florestais, que são uma 

fonte significativa de emissões de carbono. As práticas preventivas e de gestão sustentável 

adotadas no PSA do Cávado apoiam a preservar sumidouros de carbono, essenciais para combater 

a crise climática. 

¶ ODS 15 (Vida Terrestre): A proteção e recuperação de ecossistemas terrestres são prioritários na 

gestão integrada dos fogos rurais. Ao reduzir a degradação ambiental e preservar a biodiversidade, 

o programa protege habitats naturais e apoia a conservação de espécies locais. 

¶ ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis): A segurança das comunidades rurais e a sua 

capacidade de resposta a desastres naturais são fortalecidas, promovendo espaços mais resilientes 

e seguros para as populações locais. 

Essas ações não só contribuem para a resiliência local e sub-regional, mas também para a promoção de 

práticas de sustentabilidade e proteção ambiental em consonância com a agenda global dos ODS. 

 
Figura 12 - Impacto direto nos diferentes ODSôS no PSA do C§vado 

Fichas de Projeto 
Impacto direto dos 

ODS 

1.1.2.2 Sistema de informação cadastral simplificada ODS 15 

 

VALORIZAR OS ESPAÇOS RURAIS    
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1.1.3.2 Programa de Emparcelamento ODS 2 e 15 

1.2.1.1 Gestão agregada de pequenas propriedades ODS 2 e 12 

1.2.1.2 Programas de Reordenamento e Gestão da Paisagem (PRGP) ODS 15 e 13 

1.1.2.2 Modelo de financiamento multifundos ODS 17 e 9 

1.2.2.2 Património florestal certificado numa ótica de circularidade ODS 12 

1.2.2.4 Diversificação e qualificação da economia rural ODS 8 

1.2.2.5 Multifuncionalidade dos sistemas agroflorestais ODS 12 e 6 

1.2.3.2  Aumento da remuneração dos proprietários florestais ODS 8 e 12 

PT 112 1.2.2.6 Projetos integrados de Bioeconomia e economia circular  ODS 7 e 8 

Tabela 5 ï Objetivos de Desenvolvimento Sustentável mais representativos por ficha de projeto  

 

CUIDAR DOS ESPAÇOS RURAIS 

Fichas de Projeto 
Impacto direto dos 

ODS 

2.1.1.1  Áreas Integradas de Gestão da Paisagem (AIGP)  ODS 11 e 13 

2.1.1.2 Gestão da paisagem e remuneração dos serviços dos ecossistemas  ODS 13 e 15 

2.1.1.3  
Recuperação pós fogo e intervenção em áreas ardidas de mais de 500 ha e 

intervir em articulação com as entidades locais  
ODS 13 e 15 

2.1.1.4  
Transpor os Programas Regionais de Ordenamento Florestal (PROF) para 

os Planos Diretores Municipais (PDM)  
ODS 13 e 15 

2.2.1.1  
Estabelecer e operacionalizar sistema de informação para coordenação e 

reporte de gestão estratégica de combustível  
ODS 13 e 15 

2.2.1.2  Garantir a gestão da rede primária de faixas de gestão de combustíveis  ODS 13 e 15 

2.2.1.3 Garantir a gestão da rede secundária  ODS 13 e 15 

2.2.1.4 Áreas estratégicas de mosaicos de gestão de combustível  ODS 13 e 15 

2.2.1.5 Proteção de áreas de elevado valor  ODS 15 

2.2.1.6  Gestão de galerias ribeirinhas  ODS 6 e 15 

2.2.1.7 Promover o apoio ao pastoreio extensivo com rebanhos  ODS 15 

2.2.1.9  Uso do fogo como estratégia integrada de GFR  ODS 13 e 15 

2.3.1.1   Revisão e implementação das regras das redes de defesa pelos privados  ODS 13 

2.3.1.2 
Gestão de combustível dos aglomerados rurais e envolvente de áreas 

edificadas  
ODS 13 e 11 

2.3.1.4 Programas Aldeia Segura Pessoas Seguras  ODS 11 e 13 

PT112 2.2.2.3 
Promover processos de compostagem e geração de energia à escala local 

com base em biomassa de sobrantes e matos 
ODS 7 e 12 

PT112 2.2.2.4 Gestão e controlo de espécies invasoras lenhosas em área ardida ODS 13 e 15 

Tabela 6 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável mais representativos por ficha de projeto  
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 MODIFICAR COMPORTAMENTOS 

Fichas de Projeto 
Impacto direto dos 

ODS 

3.1.1.2  Apoio à população na realização de queimas e queimadas  ODS 13 e 15 

3.1.1.3  Mecanismo de apoio à realização de queimas e queimadas  ODS 16 

3.1.2.1  Ações de vigilância em períodos e áreas rurais críticas  ODS 11 

3.1.2.2  Presença das Forças Armadas nas áreas críticas  ODS 16 

3.1.2.3  Rede de vigilância e deteção de incêndios  ODS 9 

3.1.3.3  Investigação e determinação das causas dos incêndios rurais  ODS 9 

3.2.1.1  Comunicação integrada para o risco  ODS 17 

3.2.1.2 Comunicação especializada de proximidade  ODS 16 

3.2.1.3 Comunicação das entidades em contexto de emergência  ODS 11 

3.2.1.4 
Formação dos Órgãos de Comunicação Social (OCS) para comunicação de 

risco  
ODS 4 

3.2.2.1  Práticas pedagógicas no ensino básico e secundário para o risco  ODS 4 

Tabela 7- Objetivos de Desenvolvimento Sustentável mais representativos por ficha de projeto  

 

GERIR O RISCO EFICIENTEMENTE 

Gerir o risco eficientemente - Projetos 
Impacto direto dos 

ODS 

4.1.1.2  
Sistematização dos dados meteorológicos fornecidos a entidades com 

capacidade de decisão  
ODS 13 e 9 

4.1.2.1  
Constituição e funcionamento das comissões de gestão integrada do 

SGIFR  
ODS 16 

4.1.2.2  Programação e dimensionamento do sistema  ODS 11 

4.1.2.3  Elaboração dos Programas de Ação e de Execução  ODS 17 

4.1.2.4  Normas Técnicas e Diretivas Operacionais  ODS 9 

4.1.3.1  Orçamento do SGIFR com visão plurianual  ODS 17 

PT112 4.2.1.3. Rede Pluri-Institucional de Animação dos Programas  ODS 16 

4.2.2.1  Sistema de monitorização e avaliação  ODS 12 

4.2.2.3  Sistema de lições aprendidas  ODS 4 

4.3.1.5 
Centro Ibérico de investigação, prevenção e combate aos Incêndios 

Rurais  
ODS 9 

4.3.2.3 Gestão da supressão  ODS 13 

4.4.1.3  
Implementação e revisão dos planos de formação, reconhecimento e 

qualificação para as entidades do SGIFR  
ODS 4 
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4.4.2.1 Programa de Intercâmbio de Peritos Internacionais  ODS 17 

PT11 4.2.1.3 Rede Pluri-Institucional de Animação dos Programas  ODS 17 e 16 

Tabela 8 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável mais representativos por ficha de projeto  

Por outro lado, a estratégia a adotar deve ter em consideração os diferentes regimes de fogo existentes no 

Cávado, que caraterizam os padrões de ocorrência do fogo, num período alargado, nas dimensões espacial, 

temporal e comportamental. A análise do regime do fogo é muito útil para definição das diferentes medidas, 

com incidência na sub-regional, de gestão de combustível.   

Sendo consensual a necessidade de aplicar transversalmente a todo o território nacional, as medidas que 

persigam as metas que se pretendem para cumprir as 4 grandes Orientações Estratégicas do PNA (OE1 - 

Valorizar os Espaços Rurais, OE2 - Cuidar os Espaços Rurais, OE3 - Modificar Comportamentos e OE4 - 

Gerir o Risco Eficientemente), é contudo fatual que para a Sub-Região do Cávado, dados os 

constrangimentos e oportunidades identificadas, haverá necessidade de dar particular enfoque aos projetos 

que terão mais impacto na implementação da Estratégia sub-regional e concretização de resultados. 

Estes projetos, denominados projetos chave, foram identificados em Comissão Técnica tendo como base o 

diagnóstico realizado para a sub-região do Cávado. 

Nesse sentido, e utilizando a mesma metodologia de apresentação do PRA, mas com o devido exercício de 

adequação das metas à realidade do Cávado, apresenta-se de seguida as metas do PSA Cávado na tabela 

seguinte: 

METAS PSA Cávado 2030 

PNGIFR 

 

A perda de vidas humanas em incêndios, embora sendo possível, seja um fenómeno raro 

A área ardida acumulada no período da década seja inferior a 28 354 ha 

A percentagem dos incêndios com mais de 500ha se fixar abaixo de 0.3% do total de Incêndios 

 
Sistema Nacional de Cadastro implementado nos territórios vulneráveis 

Alcançar 20% de área de floresta certificada com gestão florestal sustentável 

Regime sucessório determina horizonte temporal para partilhas 

Assegurar que 30% dos proprietários que prestam serviços de ecossistemas passam a ser remunerados com 

base numa gestão efetiva* 

Aumento para 8% o VAB florestal e serviços conexos 

 
17 200 hectares com gestão de combustível efetiva*   

AIGP constituídas e com registo predial em territórios vulneráveis 

Área ardida com mais de 500 ha com os planos de emergência e recuperação executados 

 Face à média (2010-2019) registam-se menos 80% de ignições (intencionais e negligentes) nos dias de 
elevado risco de incêndio 
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Adoção de melhores práticas por 70% da população das áreas com maior risco 

100% das escolas do 1.º e 2.º ciclo têm programa de educação para o fogo 

Totalidade do território com maior risco de incêndio coberto com mecanismos de vigilância 

 
Máximo de 1% de reacendimentos  

100% das decisões estratégicas à escala regional e sub-regional, são informadas por análise de risco de base 

probabilística 

70% do PSA implementado e em funcionamento com o modelo territorial sub-regional e municipal 

Programa de qualificação implementado a 80% e totalidade das funções executadas por operacionais 
habilitados e credenciados 

Tabela 9 - Metas do PSA da Sub-região do Cávado. 2024 

Para prosseguir de forma mais acelerada, nas metas sinalizadas na tabela supra, foram identificados, com 

base na caraterização territorial, projetos chave, num exercício que envolveu todas as entidades da 

Comissão Sub-Regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais. Na identificação destes projetos foi 

privilegiada a seleção de projetos transversais, abrangentes a toda a sub-região e que respeitassem as 

realidades distintas do Cávado, mas que fossem os projetos (tabela infra) com mais impacto na 

concretização das metas, tendo em conta a caraterização territorial, os regimes de fogo predominantes na 

sub-região, a análise SWOT ao território, e também tendo por base o conhecimento das realidades locais 

dos membros da Comissão.2 

OE Projetos Chave Designação projeto 

1 1.1.2.2 Sistema de informação cadastral simplificada 

1 1.2.1.1  Gestão agregada de territórios rurais 

1 1.2.2.1.  Modelo de financiamento multifundos 

2 2.1.1.2 Gestão da paisagem e remuneração dos serviços de ecossistemas 

2 2.2.1.3 Garantir a gestão da rede secundária 

2 2.2.1.4  Áreas estratégicas de mosaicos de gestão de combustível 

3 3.1.1.2 Apoio à população na realização de queimas e queimadas 

3 3.1.2.1 Ações de vigilância em períodos e áreas rurais críticas 

3 3.1.2.3 Rede de vigilância e deteção de incêndios 

4 4.2.2.1 Sistema de monitorização e avaliação 

4 4.3.2.3 Gestão da supressão 

4 4.4.1.3. 
Implementação e revisão dos planos de formação, reconhecimento e 

qualificação para as entidades SGIRF 

                                                           

*Gestão de combustível efetiva - território com gestão de combustível no período do planeamento. (Inclui, maioritariamente ação em 

rede primária, rede secundária, áreas de mosaico e de elevado valor). 
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Tabela 10 - Projetos chave do PSA do Cávado. 

Através da implementação dos projetos chave, mas também, dos restantes projetos do PSA, esperam-se 

melhorias no desempenho dos processos do SGIFR e o cumprimento das metas tornando possível assim 

atingir as metas do PNGIFR, do PRA e do PSA do Cávado para 2030. Todos estes projetos são 

discriminados no Capítulo V ï Arquitetura do PSA. 

Em resumo, o PSA Cávado apresenta quarenta e nove projetos transpostos, um adaptado (PT112 2.2.2.3.) 

do PRA e incluiu ainda dois novos projetos (PT112 2.1.5.e PT112 2.2.2.4.) que seguiu o estipulado no 

artigo 5.º n.º 2, do Despacho 9550/2022, de 4 de agosto.  

V - NORMAS DO DECRETO-LEI N.º 
82/2021, DE 13 DE OUTUBRO 
O PSA Cávado é também um instrumento normativo e contém os elementos obrigatórios definidos no n.º 3 

do artigo 12º do Despacho n.º 9550/2022 de 4 de agosto, cujas propostas se materializam nos projetos 

identificados infra. 

V.1 ï REDES DE DEFESA 
As redes de defesa desempenham um papel essencial na mitigação dos incêndios rurais, funcionando como 

ferramentas estruturantes para o planeamento da gestão integrada de fogos rurais. No contexto do Cávado, 

uma região caracterizada pela presença significativa de áreas florestais e zonas de interface urbano-

florestal, estas redes são determinantes para reduzir o potencial de desenvolvimento de grandes incêndios 

rurais e garantir a segurança das populações.  

O Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, na sua redação atual, regulamenta a definição e 

implementação das redes de defesa, integrando-as num sistema coordenado que articula, por um lado, 

responsabilidades de diferentes entidades e, por outro, diferentes níveis de planeamento. Este normativo 

prevê:  

A uniformização de critérios técnicos e operacionais para garantir a eficácia das redes;  

A atribuição de responsabilidades específicas a entidades como o ICNF, ANEPC e GNR, assegurando a 

articulação interinstitucional;  

A recolha e atualização contínua de dados geográficos e cartográficos, essenciais para o planeamento e a 

monitorização.  

As "Normas Técnicas para a Elaboração da Cartografia das Redes de Defesa" complementam este quadro 

legal, detalhando os parâmetros técnicos, como formatos cartográficos, sistemas de referência e 

especificações de cada componente das redes. Essa harmonização é essencial para assegurar a integração e 
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interoperabilidade entre os diferentes níveis de planeamento, desde os programas municipais até aos 

programas regionais.  

As redes de defesa têm objetivos claros:  

1. Prevenção e mitigação de incêndios: Reduzindo a área percorrida pelo fogo e facilitando o 

combate.  

2. Proteção de infraestruturas e valores: Salvaguardando áreas edificadas, infraestruturas críticas, 

recursos florestais e biodiversidade.  

3. Fomento da resiliência comunitária: Criando condições para uma convivência segura com o 

risco de incêndios.  

A sub-região do Cávado, caracterizada pela complexidade do seu uso do solo e pela elevada dispersão 

populacional em algumas áreas, enfrenta desafios específicos relacionados à gestão de fogos rurais. Neste 

contexto, as redes de defesa desempenham um papel estratégico:  

Å Redução de riscos na interface urbano-florestal: A proximidade de áreas florestais com zonas 

habitacionais aumenta o risco de danos materiais e humanos. As redes de defesa atuam como uma 

barreira protetora e preventiva.  

Å Proteção de áreas de elevado valor ambiental e económico: As florestas do Cávado possuem 

grande relevância ecológica e económica, sendo fundamentais para o equilíbrio ambiental e a 

economia local.  

Å Promoção da articulação intermunicipal: A integração das redes de defesa nos planos sub-

regionais permite otimizar recursos e estratégias, garantindo uma resposta coordenada e eficaz. 

 O Programa Sub-Regional integra as seguintes componentes das redes de defesa:  

Å Rede Primária de Faixas de Gestão de Combustível: Constituída por faixas de 126 metros de 

largura padrão, visam o estabelecimento, em locais estratégicos, de condições favoráveis ao combate 

a incêndios rurais, implantando-se em territórios rurais.  

Å Áreas Estratégicas de Mosaicos de Gestão de Combustível: Estruturas que utilizam a 

fragmentação da paisagem como estratégia para condicionar o comportamento do fogo, 

minimizando a sua intensidade e os danos causados.  

Å Rede Secundária de Faixas de Gestão de Combustível: Localizadas em torno de infraestruturas 

críticas e zonas urbanas, com larguras que variam entre 3 e 100 metros, dependendo da tipologia e 

do risco associado.  

Å Rede Viária Florestal: Infraestruturas rodoviárias que asseguram acessibilidade para operações 

de combate, evacuação e manutenção de outras redes de defesa.  
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Å Rede de Pontos de Água: Massas de água e estruturas específicas para abastecimento de meios 

de combate terrestres e aéreos.  

Å Rede de Vigilância e Deteção de Incêndios: Postos de vigia, sistemas de videovigilância e 

patrulhas móveis que garantem a deteção precoce e a comunicação rápida de ocorrências.  

As ocupações compatíveis com as redes de defesa são abordadas no Anexo II. 

V.1.1 - REDE PRIMÁRIA DE FAIXAS DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEL  

De acordo com os artigos 47º e 48.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, a rede primária de faixas 

de gestão de combustível cumpre a função de diminuição da superfície percorrida por grandes incêndios, 

permitindo e facilitando uma intervenção direta de combate ao fogo e visa o estabelecimento, em locais 

estratégicos, de condições favoráveis ao combate, implantando-se em territórios rurais.  

A localização da rede primária é identificada em PRA, juntamente com o calendário de execução, recursos 

materiais e financeiros. 

A sua localização é igualmente identificada no PSA, com cartografia. 

 

Figura 13 - Áreas da rede primária (Fonte: ICNF, 2024). 

Com a sua instalação reduz-se os efeitos da passagem de incêndios, protegendo de forma passiva vias de 

comunicação, infra -estruturas e equipamentos sociais, zonas edificadas e povoamentos florestais de valor 

especial. Promovem também o isolamento de potenciais focos de ignição de incêndios.  
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As faixas da rede primária possuem uma largura padrão de 126 metros e compartimentam áreas que devem, 

preferencialmente, possuir entre 500 e 10 000 hectares e na sub-região do Cávado tem 426,29 ha de rede 

primária, o que corresponde a 426,29 km de extensão. 

 O ICNF, I. P., é a entidade responsável pela execução e monitorização da rede primária de faixas de gestão 

de combustível. 

V.1.2 - REDE SECUNDÁRIA DE FAIXAS DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEL 

Nos termos dos art.º 34.º e 49.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, conjugado com o artigo 12.º 

do Despacho 9550/2022 de 4 de agosto, a Comissão Sub-Regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais da 

Sub-região do Cávado deliberou, sob decisão técnica das entidades nelas participantes, definir a 

implementação territorial da Rede Secundária de Faixas de Gestão de Combustível. 

A definição da rede secundária de faixas de gestão de combustível é concretizada através da produção da 

cartografia das redes de defesa integrada no presente programa sub-regional de ação, sendo reconhecido 

que a cartografia oficial que lhe serviu de base pode conter erros ou imprecisões na representação e 

classificação dos objetos considerados.  

Caso existam discrepâncias entre a cartografia das faixas de gestão de combustível produzida e a realidade 

territorial, os deveres de gestão de combustível estabelecidos para a rede secundária no âmbito da legislação 

em vigor deverão ser determinadas com base na situação concreta observada no terreno. 

No âmbito do processo de melhoria contínua, sempre que as entidades fiscalizadoras e demais partes 

interessadas identifiquem erros ou imprecisões na cartografia da rede secundária de faixas de gestão de 

combustível, estas informações devem ser comunicadas à Comissão Sub-regional, assegurando a sua 

correção para uma representação mais precisa e alinhada com a realidade territorial.  

As entidades fiscalizadoras têm o papel de assegurar a aplicação das normas e prestar os esclarecimentos 

necessários aos proprietários e às demais partes envolvidas, considerando que a transparência no 

cumprimento das disposições legais é fundamental para a eficácia das medidas de proteção contra incêndios 

estabelecidas no âmbito do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais.  

A rede secundária é um instrumento primordial para o PSA, pelo que o cronograma da sua execução deverá 

ter em conta a disponibilidade de recursos, quer humanos (existência de recursos humanos capazes de 

executar), quer económicos (esforço financeiro associado à execução).  

A rede secundária da sub-região do Cávado totaliza em 2030 cerca de 9460,15 ha, distribuídos de acordo 

com as seguintes responsabilidades por entidade gestora e que resulta do somatório das áreas dos territórios 

rurais. 
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Figura 14 ï Rede secundária de faixas de gestão de combustível no Cávado (CSRGIFR Cávado, 2024).  

 

 
Figura 15 ï Faixas de Gestão de Combustíveis n.º 4 do artigo 49º do Decreto-Lei 82/2021 na Sub-região do Cávado.  
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Figura 16 ï Faixas de Gestão de Combustíveis n.º 6 do artigo 49º do Decreto-Lei 82/2021 na Sub-região do Cávado. 

 
Figura 17 ï Faixas de Gestão de Combustíveis n.º 7 do artigo 49º do Decreto-Lei 82/2021 na Sub-região do Cávado 
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Nos termos dos art.º 34.º e 49.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, a Comissão Sub-Regional de 

Gestão Integrada de Fogos Rurais da Sub-região do Cávado deliberou, sob decisão técnica das entidades 

nelas participantes, definir a implementação territorial da Rede Secundária de Faixas de Gestão de 

Combustível de acordo com o mapa infra, com a prioridade e calendarização abaixo definidas na tabela 11, 

com um total de 9 460,15ha.  

Município  FGC TOTAL (ha)  

Amares 975,2 

Barcelos 2 951,4 

Braga 1761,3 

Esposende 590,2 

Terras de Bouro 1237,2 

Vila Verde 1944,9 

Total 9 460,15 

Tabela 11 ï Área de faixas de gestão de combustível da Sub-região do Cávado por município. 

A rede secundária é um instrumento primordial para o PSA, pelo que o cronograma da execução das FGC 

deverá cumprir com os princípios gerais subjacentes à definição da atuação e com a seguinte calendarização 

de gestão de combustível:   

Para as FGC municipais ï execução de 2 em 2 anos em territórios rurais, de acordo com a disponibilidade 

de recursos materiais, humanos e económicos (esforço financeiro associado à execução). 

Para FGC de gestão privada (n.º 5 artigo 49º do DECRETO-LEI Nº82/2021 DE 13 DE OUTUBRO,) 

ï execução anual. 

Para FGC de gestão privada (n.º 6, do artigo 49º do DECRETO-LEI Nº82/2021 DE 13 DE 

OUTUBRO,) ï execução anual, em territórios rurais.  

Para FGC de gestão privada (n.º 7 do artigo 49º do DECRETO-LEI Nº82/2021 DE 13 DE 

OUTUBRO,) ï execução anual, em territórios rurais. 

Para FGC de Infraestruturas ï premissas de planeamento identificadas infra: 

¶ E-REDES ï implementação de ciclos de intervenção de 3 em 3 anos, nas linhas elétricas de média 

e alta tensão, conferir continuidade espacial das intervenções, promover a garantia das distâncias de 

segurança conforme legislação aplicável; 

¶ REN - ciclos de intervenção de 3 em 3 anos nas linhas elétricas de muito alta tensão e intervenção 

anual nos gasodutos; 

¶ IP ï ciclos de intervenção anuais; 
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¶ ASCENDI - Intervenção de 2 em 2 anos e foram desenhadas de acordo com o Decreto-Lei 82/2021 

de 13 de outubro, na sua redação atual, nos territórios rurais e tendo em conta a medição a partir da 

plataforma de rodagem. 

O planeamento para a execução da gestão de combustível, de acordo com o Regulamento das Normas 

Técnicas relativas à gestão de Combustível, publicado no Despacho n.º 675/2026, de 21 de janeiro, afeto 

às redes secundárias de faixas de gestão de combustível, é definido e aprovado neste PSA, conforme inscrito 

na tabela de atributos do projeto de definição espacial. Pelo que, todos os privados ou entidade responsáveis 

pelas faixas de gestão de combustível da rede secundária, identificadas do n.º 4 a 7 do Artigo 49.º do 

Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, encontram-se obrigados a proceder à execução dos respetivos 

trabalhos, no ano definido em planeamento no PSA.  

A Comissão Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais, na reunião de 29 de junho de 2023, analisou a 

proposta de regulamento de gestão de combustível elaborado pelo ICNF. Embora o regulamento final ainda 

não tenha sido publicado, a comissão recomendou que os trabalhos sub-regionais utilizassem a proposta de 

regulamento como referência, uma vez que se espera que as alterações finais sejam mínimas. 

É importante que o planeamento das Faixas de Gestão de Combustível seja flexível, permitindo ajustes 

conforme as necessidades e as novas informações disponíveis que resultem de um processo de adaptação 

deste projeto à escala municipal. Os municípios e outras entidades com responsabilidade na gestão das FGC 

poderão propor alterações e correções à Comissão Sub-regional no âmbito do processo de revisão do PSA. 

 

METODOLOGIA DO PROJETO DA REDE SECUNDÁRIA DA SUB -REGIÃO D O CÁVADO  

Na definição das faixas de gestão de combustível que integram a rede secundária da Sub-região do Cávado 

foi utilizada informação de base, fornecida pela CIM do Cávado, pelos municípios e por entidades gestoras 

de infraestruturas na sub-região: 

A CIM Cávado: 

¶ Cartografia base produzida em 2019. 

Os Municípios do Cávado validaram informação produzida referente a: 

¶ N.º4 do artigo 49º - rede rodoviária cuja gestão é da responsabilidade do município; 

¶ N.º5 do artigo 49º os edifícios ou polígonos, referentes a parques de campismo e caravanismo, 

estabelecimentos hoteleiros, áreas de localização empresarial, estabelecimentos industriais, 

estabelecimentos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, postos de 

abastecimento de combustíveis, plataformas de logística, instalações de produção e 

armazenamento de energia elétrica ou de gás e aterros sanitários; 

¶ N.º6 do artigo 49º - áreas edificadas (com base na cartografia da CIM do Cávado); 
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¶ N.º7 do artigo 49º - edifícios das restantes utilizações, não referidos no ponto anterior (com base 

na cartografia da CIM do Cávado). 

As entidades gestoras de infraestruturas no Cávado enviaram a informação do n.º4 do artigo 49º do 

Decreto-Lei 82/2021 de 13 de outubro, na sua redação atual: 

¶ Alínea a) rede rodoviária cuja gestão é da sua responsabilidade; 

¶ Alínea b) rede ferroviária; 

¶ Alínea c) rede elétrica; 

¶ Alínea c) rede de gás; 

¶ Alínea c) rede de transporte de produtos petrolíferos; 

¶ Alíneas d) locais de instalação de infraestruturas de suporte ao SIRESP. 

Foi construída uma base de dados geográficos, onde constam os elementos de cada tema, referentes aos 

municípios que integram a Sub-região do Cávado. 

Atendendo à dispersão do tecido edificado característico da sub-região do Cávado, à reduzida incidência 

de incêndios de grandes dimensões, à fragmentação e heterogeneidade do espaço florestal, e com vista a 

garantir a exequibilidade económica e operacional dos trabalhos de gestão de combustível, considerou-se 

conforme previsto no nº 2 do art.º 49 do Decreto-Lei nº82/2021, de 13 de outubro, necessário proceder à 

adaptação da dimensão das faixas de gestão de combustível. Relativamente às faixas de gestão de 

combustível definidas no número 5 do art.º 49, foi adotada uma redução de 50% da largura padrão. 

Relativamente número 6 do art.º 49, foi adotada uma redução de 50% da largura padrão. No número 7 do 

art.º 49, foi adotada uma redução de 50% da largura padrão nos territórios florestais, adotando-se a largura 

padrão dos 10 metros para os territórios agrícolas.  

De seguida apresentamos os pressupostos assumidos pela Comissão para o planeamento das FGC, 

conforme estipulado pelo artigo 49º, do Decreto-Lei nº82/2021, de 13 de outubro. 

Pressupostos no n.º 4 do artigo 49º  

Relativamente à rede rodoviária às faixas de gestão de combustível referente aos objetos constantes do n.º 

4 do art.º 49 do Decreto-Lei nº82/2021, de 13 de outubro, cuja gestão é da responsabilidade das autarquias, 

foi solicitado aos técnicos dos municípios quais seriam as larguras das vias, correspondentes à rede 

rodoviária, cuja gestão é da responsabilidade dos municípios, tendo sido definidas as seguintes medidas da 

plataforma: 

¶ Estradas nacionais e municipais ï 6 metros (m) 

¶ Itinerários principais e complementares ï 6m e 12m  

¶ Autoestrada ï 30m 
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Foram representadas faixas de gestão de combustível da rede rodoviária, com largura padrão de 10m, nos 

locais onde os lanços da rede rodoviária que intersetam áreas classificadas na COS 2018 como espaços 

florestais, agrícolas e matos. 

Pressupostos no n.º 5 do artigo 49º  

 As faixas de gestão de combustível referente aos objetos constantes do n.º 5 do art.º 49 do Decreto-Lei 

nº82/2021, de 13 de outubro, adotaram uma redução de 50% da largura padrão, conforme previsto no 

nº 2 do mesmo artigo, tendo sido representadas para todos os objetos, com base na análise do risco de 

incêndio e perigosidade do território. Os objetos que se encontram totalmente inseridos nas áreas edificadas 

serão intervencionados ao abrigo do disposto no Regulamento Municipal e outros regulamentos em vigor. 

Pressupostos no n.º 6 do artigo 49º 

As áreas edificadas definidas com base nos edifícios identificados na cartografia base, considerou conjuntos 

de 10 edifícios distanciados entre si, no máximo de 50 metros. Foram excluídos os edifícios que constam 

no nº 5 do art.º 49 do Decreto-lei nº82/2021, de 13 de maio e os edifícios de escassa relevância urbanística. 

A projeção das FGC das áreas edificadas, com largura padrão de 100 metros, sofreu, conforme previsto 

no n.º2 do art.º 49 do mesmo decreto, uma redução de 50 % da largura padrão nos territórios florestais 

identificados na COS 2018. A opção foi tomada tendo por base a análise de risco e perigosidade e a menor 

probabilidade para ocorrência de incêndios com maiores dimensões e perigosidade. 

As áreas edificadas confinantes com as áreas florestais mais fragmentadas e não configuram áreas 

superiores a 100 ha, foram consideradas como edificação isoladas e inseridas nas FGC definidas no n. º7. 

Pressupostos no n.º 7 do artigo 49º 

Foram representadas faixas de gestão de combustível para os edifícios que não constam n.º 5 do art.º 49 do 

Decreto-Lei nº82/2021, de 13 de outubro, de 13 de outubro e para os edifícios inseridos em áreas edificadas 

que confrontam áreas florestais inferiores a 100 ha: 

¶ Territórios florestais: largura padrão de 50m, sofreu uma redução para 30 metros, exceto nas 

Áreas Prioritárias de Prevenção e Segurança.  

¶ Territórios agrícolas: largura padrão de 10m.  

O(s) edifícios(s) inseridos na Carta de Ocupação do Solo (COS) em vigor, nas classes territórios florestais, 

matos, agricultura e pastagens, que não tenham definição espacial e programação das FGC do PSA, ficam 

obrigados a cumprir em termos de gestão de combustível com o estipulado no art. 49º no Decreto-Lei 

nº82/2021, de 13 de outubro, na sua redação atual.  
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V.1.3 - ÁREAS ESTRATÉGICAS DE MOSAICOS DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEL 

No artigo 52.º do Decreto-Lei nº82/2021, de 13 de outubro, na sua redação atual, as áreas estratégicas de 

mosaicos de gestão de combustível são fundamentais para reduzir os efeitos devastadores dos incêndios 

rurais. Localizadas em pontos estratégicos, essas áreas controlam o comportamento e a propagação do fogo, 

minimizando seus impactos na paisagem. Com dimensões variáveis, elas são planeadas e mantidas para 

maximizar a eficácia na redução dos incêndios, levando em conta o histórico de grandes incêndios, as 

características da paisagem e os pontos críticos de ignição. Definidas nos programas sub-regionais de ação 

e integradas nos programas municipais, essas áreas permitem usos compatíveis conforme regulado no 

número 5 do artigo 47.º. O ICNF, I. P., é o responsável pela promoção e monitorização dessas áreas 

estratégicas. 

A definição das áreas estratégicas de mosaicos de gestão de combustível e a produção de cartografia 

correlata, é emitida neste Programa Sub-Regional, fazendo parte integrante da ficha de projeto 2.2.1.4 ï 

Áreas Estratégicas de Mosaicos de Gestão de Combustível. 

 
Figura 18 ï Áreas Estratégicas de Mosaicos na Sub-região do Cávado (Fonte: ICNF, 2024). 

Os Planos de Ordenamento de cada umas das áreas protegidas devem ser compatibilizados com o disposto 

no Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, na sua atual redação, pelo que nas áreas em regime de 

proteção total, há ações GIFR que são condicionadas ou mesmo interditas. Assim, nas áreas de 

implementação de mosaicos, quando se aplique, devem as ações ser consensualizadas e ter em conta os 

considerandos Programa Sub-regional de Ação de Gestão Integrada de Fogos Rurais da CIM Cávado e 
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explanados no capítulo anterior (V.6.3. Rede secundária de faixas de gestão de Combustível), referentes à 

atuação ao abrigo do Plano de Ordenamento do PNPG e PNLN. 

V.1.4 - REDE VIÁRIA E REDE DE PONTOS DE 
ÁGUA   
A Rede Viária Florestal da Sub-região do Cávado, com uma extensão total de 624 km, apresenta-se 

distribuída da seguinte forma: 

 
Figura 19 - Rede Viária Florestal da Sub-região do Cávado (Fonte: Municípios, 2024). 

Se considerarmos o valor de densidade eficiente de 25 m/ha, contabilizando 63 558 ha de floresta (de 

acordo com os dados da COS 2018), a densidade atual é de 10,35 m/ha, pelo que se verifica que a 

densidade de rede viária no Cávado está abaixo da densidade recomendada para se atingirem os níveis de 

eficiência máximos, pelo que deverão ser dirigidos esforços para aumentar a extensão da rede, para alcançar 

o valor de densidade eficiente. 

 Em termos de rede de pontos de água, a região detém um total de 605 pontos de água (dos quais 529 de 

acesso terrestre, 58 de acesso misto e 18 de acesso aéreo). 
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Figura 19 - Rede de Pontos de Água (RPA) da Sub-região do Cávado (Fonte, Municípios, 2024). 

 

Rede de pontos de água no Cávado 

Entidade responsável Descrição da Classe Construção - nº) Existentes ï (nº) 

Amares 

Aéreo 1 2 

Misto   5 

Terrestre   26 

CM Barcelos 

Aéreo   4 

Misto 1 13 

Terrestre   76 

CM Braga 

Aéreo   10 

Misto 3 4 

Terrestre   182 

CM Esposende 

Aéreo   1 

Misto   5 

Terrestre   9 

CM Terras de Bouro 

Aéreo   2 

Misto 3 11 

Terrestre   56 

CM Vila Verde 

Aéreo   1 

Misto 3 20 

Terrestre   178 

TOTAL   11 605 
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Neste documento foi considerada a informação disponibilizada pelos municípios do Cávado. No entanto 

pretende-se que esta informação seja atualizada sempre com a colaboração do ICNF e UEPC/GNR. 

V.1.5 - REDE DE VIGILÂNCIA E DETEÇÃO DE 
INCÊNDIOS   
A abordagem atual para o combate aos incêndios florestais centra-se na intervenção rápida durante a fase 

inicial do fogo, com um dimensionamento adequado dos meios, baseado em informação fidedigna e 

atualizada. Desta forma, é possível utilizar menos recursos humanos e materiais e obter resultados mais 

eficazes. 

Neste contexto, a videovigilância é uma solução comprovada de grande valor, uma vez que permite uma 

resposta mais célere das equipas no terreno, ajustadas à dimensão do incêndio.  

Idealmente, um sistema de vigilância e apoio à decisão operacional deve ser autónomo, rápido, de longo 

alcance e com vasta cobertura, fiável, acessível em tempo real e capaz de indicar a localização exata das 

ocorrências detetadas. 

Atualmente no Cávado existem quatro postos de vigia fixos tal como conta na figura seguinte. 

Figura 23 - Rede Nacional de Postos de Vigia inserida na Sub-região do Cávado (Fonte: GNR, 2024). 

No âmbito do estudo realizado no contexto do Aviso-Convite POSEUR-10-2022-03 "Sistema Integrado 

de Videovigilância para Prevenção de Incêndios Florestais na CIM Cávado", a CIM Cávado procedeu à 
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instalação de 4 torres de videovigilância, em complemento aos quatro postos de vigia fixos, com o 

objetivo de aumentar a eficiência na deteção de incêndios. Esta iniciativa baseia-se na aplicação de 

tecnologia avançada, que proporciona vigilância contínua e precisa, permitindo uma resposta rápida e eficaz 

na proteção das florestas da região. 

No mapa a seguir, é apresentada a localização das 4 torres de vigilância florestal instaladas nas seguintes 

áreas: 

¶ Barcelos, na freguesia de Fragoso (São Gonçalo) e na freguesia Airó (Monte de Airó); 

¶ Vila Verde, na freguesia de Codeceda (Oural); 

¶ Amares, na freguesia de Santa Marta de Bouro. 

Essas torres possuem capacidade de deteção automática (TAR), o que permite uma identificação mais 

rápida e precisa de potenciais focos de incêndio, reforçando as capacidades de resposta e gestão de risco na 

região. 

Figura 20 - Rede de Vídeo Vigilância e Deteção de Incêndios da Sub-região do Cávado. 

Estas infraestruturas são operadas na Sala de Sala de Operações e Comunicações da Sub-Região do Cávado/ 

ANPEC, e no Centro de Controlo e Gestão do Comando Territorial de Braga da GNR.  

V.1.6 ï ORIENTAÇÕES PARA A GESTÃO DE 
COMBUSTÍVEL EM FAIXAS DE GESTÃO DE 
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COMBUSTÍVEL (FGC) OU EM ÁREAS 
ESTRATÉGICAS DE MOSAICOS DE GESTÃO DE 
COMBUSTÍVEL (AEMGC) EM PRESENÇA DE 
ESPÉCIES ARBÓREAS PROTEGIDAS, 
ARVOREDO CLASSIFICADO DE INTERESSE 
PÚBLICO, OU VALORES NATURAIS COM 
ESTATUTO DE PROTEÇÃO OU DE AMEAÇA 
As presentes orientações pretendem enquadrar o cumprimento efetivo disposto no n.º 4 do Artigo 47.º do 

Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, na sua versão atual, devendo ser adotadas e aplicadas pelas 

entidades competentes ou responsáveis pela realização das ações de gestão de combustível em FGC ou em 

AEMGC, nos termos do referido diploma legal e no contexto da salvaguarda dos recursos naturais com 

estatuto especial de proteção. 

É objetivo garantir a inegável necessidade de se proceder à gestão de combustível em FGC e AEMGC, 

visando reduzir a carga combustível e a continuidade horizontal e vertical dos mesmos e, simultaneamente, 

compatibilizar este desígnio com a preservação em bom estado de conservação de espécies arbóreas 

protegidas (sobreiros e azinheiras), de arvoredo classificado de interesse público, ou de valores naturais 

com estatuto de proteção ou de ameaça, conforme está legislado em diplomas legais específicos sobre estas 

matérias, alguns dos quais decorrentes de compromisso comunitários, ou de âmbito mais alargado, no 

cumprimento de convenções internacionais subscritas por Portugal.  

Para além do controlo da vegetação espontânea, arbustiva e herbácea, poderá existir a necessidade de 

intervir no estrato arbóreo, nomeadamente em espécies protegidas, como o sobreiro e a azinheira, bem 

como em árvores classificadas de interesse público, em árvores inseridas em habitats naturais e em outras 

árvores ou em manchas de arvoredo com especial valor patrimonial ou paisagístico. 

Para cumprimento do artigo 47.Ü ñGest«o de Combust²velò do Decreto-Lei n.º 82/2021 de 13 de outubro 

podem ser realizadas intervenções, como desbastes e podas, bem como o controlo da vegetação espontânea, 

no âmbito da gestão de combustível existente nos territórios rurais, cujas FGC e AEMGC se encontrem 

definidos no presente Plano Sub-Regional de Ação.  

 Atualmente considera-se, como critérios para a gestão de combustíveis no âmbito das redes secundárias 

de gestão de combustível, o Anexo publicado pelo Decreto-Lei n.º 10/2018, de 14 de fevereiro, que alterou 

o Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho. Estando previsto no n.º 3 do Artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 

82/2021 de 13 de outubro, o mesmo ser substituído pelas normas técnicas relativas à gestão de combustível 

nas faixas de gestão de combustível das redes primária, secundária e terciária e nas áreas estratégicas de 

mosaicos de gestão de combustível a definir em regulamento do ICNF, I.P., quando o mesmo entrar em 

vigor, de acordo com o Despacho n.º 675/2026, de 21 de janeiro. 
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Assim, no contexto legal acima indicado, devem ser consideradas as orientações que se passam a 

discriminar:  

1. Intervenções em arvoredo de interesse público 

O arvoredo de interesse público compreende exemplares isolados ou conjuntos arbóreos que, pela sua 

representatividade, raridade, porte, idade, historial, significado cultural ou enquadramento paisagístico, 

possam ser considerados de relevante interesse público e se recomenda a sua cuidadosa conservação. 

A classificação de arvoredo de interesse público é um instrumento essencial para o conhecimento, 

salvaguarda e conservação de elementos do património nacional de excecional valor e, simultaneamente, 

pode constituir uma importante fonte de valorização e divulgação desse mesmo património, servindo de 

estímulo para um maior envolvimento da sociedade em geral na sua inventariação e proteção. 

A Lei n.º 53/2012, de 5 de setembro, aprova o regime jurídico da classificação de arvoredo de interesse 

público e a Portaria n.º 124/2014, 24 de junho, estabelece os critérios de classificação e desclassificação de 

arvoredo de interesse público, os procedimentos de instrução e de comunicação e define o modelo de 

funcionamento do Registo Nacional do Arvoredo de Interesse Público, disponível para consulta através do 

seguinte endereço: http://si.icnf.pt/shp/arv_class. 

De acordo com o n.º 8 do artigo 3.º Lei n.º 53/2012, a zona geral de proteção é de 50 m de raio a contar da 

sua base da árvore classificada, pelo que também nestas áreas e para proteção da árvore classificada, 

qualquer intervenção na própria árvore e na sua área de proteção, carece de acompanhamento do ICNF I.P., 

devendo ser previamente informado o Instituto da necessidade de intervenção. 

2. Intervenções em espécies arbóreas protegidas, como o sobreiro e a azinheira, em exemplares arbóreos 

de especial valor patrimonial, paisagístico ou que ocorram em habitats naturais 

2.1. Operações de desbastes 

O desbaste é a operação que consiste na eliminação seletiva de árvores que estejam mortas, caducas, 

fortemente afetadas por pragas ou doenças, ou que prejudiquem o desenvolvimento de exemplares em boas 

condições vegetativas.  

No contexto da criação das FGC e das AEMGC, pretende-se intervir em locais que potenciam a prossecução 

de determinadas funções de proteção, através da modificação da estrutura vertical ou horizontal e da 

remoção total ou parcial da biomassa. 

Em habitats arbóreos (bosques, galerias ribeirinhas, montados ou outros) não se recomenda a realização de 

cortes rasos, assim como a redução excessiva da densidade do coberto arbóreo que desvirtue esses habitats. 

Neste contexto, propõe-se que no momento de revisão do PSA possam ser desenvolvidos, selecionados e 

aprovados modelos de ocupação florestal que cumpram o conceito de ocupação compatível, por garantirem 

maior resiliência e sustentabilidade às redes de defesa, assim como o cumprimento das funções de cada 

tipologia. 

http://si.icnf.pt/shp/arv_class
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Na realização das intervenções de desbastes e podas de árvores devem ser cumpridas as demais disposições 

plasmadas na legislação em vigor e nos manuais de boas práticas, designadamente: 

2.1.1. Previamente ao desbaste de sobreiros e azinheira 

a) Deverá ser efetuada a cintagem da(s) árvore(s) a cortar/arrancar com tinta indelével e de forma 

visível (de acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio na sua 

atual redação). A exigência legal de cintagem prévia tem como objetivo identificar o que se pretende cortar 

e facilitar a fiscalização dos cortes; 

b) Nas situações em que, em virtude da elevada densidade ou da reduzida dimensão dos pés, ou da 

orografia do terreno, que torna impraticável aceder aos exemplares a abater e proceder à sua contagem e 

marcação, pode aceitar-se que a prévia cintagem de cada sobreiro e azinheira a cortar seja substituída por 

método de identificação da área de corte/arranque das árvores; 

c) Esta dificuldade manifesta de cintagem dos exemplares a abater, na medida do possível, deverá 

ser colmatada por via da produção de cartografia, com recurso a ortofotomapas ou outros meios disponíveis, 

se necessário, onde estejam delimitadas e quantificadas as manchas e/ou assinalados os exemplares que se 

propõe virem a ser alvo de corte/abate. 

2.1.2. Realização de ações de corte/arranque em desbaste ou de árvores isoladas 

a) O corte deve ser horizontal ou ligeiramente inclinado, executado rente ao solo e com superfície 

absolutamente lisa, permitindo o eventual aproveitamento da provável rebentação de toiça e a exploração 

em talhadia, desde que tal não comprometa o objetivo da FGC ou da AEMGC; 

b) Nos casos em que, por diversos motivos, como danos mecânicos ou incêndios, se verifiquem danos 

irrecuperáveis na parte aérea das árvores, o corte das mesmas rente ao solo, corretamente executado, 

seguido da seleção da vara mais forte e sua condução por meio de podas de formação, pode ser a opção 

mais aconselhável, desde que se trate de árvores relativamente jovens e cujo sistema radicular não esteja 

afetado por agentes patogénicos; 

c) Nos desbastes por excesso de densidade, os exemplares que prejudicam o desenvolvimento de 

outros em boas condições vegetativas, mas que garantam a descontinuidade vertical e horizontal de 

combustível, devem ser retirados, preferencialmente por arranque (resolve definitivamente a questão), 

exceto nos casos em que essa operação provoque danos nos sistemas radiculares dos que lhes estão 

próximos e devam permanecer no terreno. No caso dos sobreiros e das azinheiras esses danos são proibidos 

pelo n.º 4 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, pelo que não é admissível o arranque destas espécies 

em contexto de povoamentos ou pequenos núcleos de elevado valor ecológico; 

d) Realizar os cortes sanitários (desbastes), tratando os restos dos mesmos no próprio local e 

desinfetando as ferramentas com produtos homologados; 
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e) Os sobrantes devem ser estilhados no local para incorporação solo ou encaminhados para local 

adequado ou destruídos de acordo com a legislação vigente; 

f) A regeneração natural deve ser preservada, quando não coloque em causa o objetivo da FGC ou 

da AEMGC. Note-se que no caso dos sobreiros e azinheiras, não é permitida a destruição da regeneração; 

g) Nos desbastes a realizar, deve ser privilegiada a remoção das árvores mortas, doentes e aquelas 

que se encontrem em concorrência com as outras, bem como, aquelas malconformadas e de menor 

dimensão. Deverão ser salvaguardas os exemplares de maiores dimensões, e com copas melhor 

conformadas, desde que não coloque em causa o objetivo da FGC ou da AEMGC. 

2.1.3. Operações de podas ou desramas 

2.1.3.1. Podas de árvores de espécies protegidas (sobreiros e azinheiras) 

As podas de acordo com a sua tipologia e objetivo, podem ser classificadas como podas de manutenção, 

podas de formação de fustes e de formação de copas. 

a) O n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 169/2001 estipula que a poda de sobreiros é permitida 

apenas quando vise melhorar as suas características produtivas, podendo ser a operação adequada 

para a redução da continuidade vertical e horizontal dos combustíveis; 

b) De acordo com a legislação de proteção do sobreiro e da azinheira, a operação de poda deve ser 

realizada no período que decorre entre 1 de novembro e 31 de março; 

c) Nos sobreiros explorados em pau batido, a poda não é permitida nas duas épocas que antecedem 

o ano de descortiçamento, nem nas duas épocas seguintes. 

2.1.3.2. Podas ou desramas de árvores de espécies protegidas ou em habitats naturais 

a) Esta operação não dispensa o cumprimento de outras obrigações legais, nomeadamente o 

Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro, 

e pelo Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro, em particular o disposto no seu artigo 

11.º, segundo o qual, tendo em vista a proteção das espécies de aves referidas na alínea a) do nº 

1 do artigo 2º e as espécies animais constantes dos anexos B-II e B-IV, é proibido: capturar, 

abater ou deter, perturbar, destruir ou danificar ninhos e ovos, deteriorar ou destruir os locais ou 

áreas de reprodução e repouso dessas espécies; 

b) Caso sejam encontrados ninhos de aves, nomeadamente de rapinas ou de cegonhas, nas árvores 

a intervencionar, a poda só pode ser realizada na próxima época, não podendo ser 

intervencionados os ramos (ou a árvore) onde se encontram os ninhos, devendo a entidade 

executora da FGC ou AEMGC Informar o ICNF I.P. 

c) Os golpes devem ser lisos, não totalmente rentes e inclinados entre a ruga da casca e a parte 

superior do colo do ramo, de forma a facilitar a escorrência de águas e facilitar a cicatrização; 
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d) Devem ser utilizadas as técnicas de corte que garantam a inexistência de espaçamentos; 

e) Deverá desinfetar a ferramenta utilizada, após o corte de ramos doentes, por forma a evitar a 

propagação de pragas e doenças; 

f) Os sobrantes sem aproveitamento devem ser retirados ou destruídos, igualmente para evitar a 

propagação de pragas e doenças, bem como minimizar o risco de incêndio. 

2.1.3.3. Poda de manutenção, aplicada em árvores adultas 

a) Podem ser eliminados somente os ramos vivos ensombrados e empastelados e os ramos mortos 

ou doentes, nunca podendo ser suprimida folhagem diretamente exposta à luz solar - Esta poda 

pode ser efetuada com o objetivo de redução de copa, visando garantir a descontinuidade entre 

copas; 

b) Não podem ser suprimidos mais de 25% do total da copa viva (30% no caso de árvores muito 

decrépitas); 

c) Não podem ser efetuados golpes que decapitem a árvore; 

d) Tratando-se de sobreiros explorados em pau batido, a poda não é permitida nas duas épocas que 

antecedem o ano do descortiçamento, nem nas duas épocas seguintes, pelo que a operação de 

poda ou a data do próximo descortiçamento ficarão condicionadas a este pressuposto. 

2.1.3.4. Poda de formação de fustes, em árvores jovens 

a) Não poderá suprimir mais de 1/3 dos ramos vivos (caso se revele necessário retirar mais de 1/3 

dos ramos vivos, a operação deve ser efetuada por várias vezes); 

b) Deve ser dada prioridade à eliminação de forquilhas ou bifurcações baixas, se existentes, ramos 

muito verticais ou com forte tendência para engrossar, seguida da eliminação de ramos mais 

próximos do solo. 

2.1.3.5. Poda de formação de copas em sobreiros 

a) Só poderá suprimir os ramos mais baixos inseridos nas pernadas e 

braças até à altura previsível de descortiçamento; 

b) Não podem ser suprimidos mais de 25% do total da copa viva; 

c) Não podem ser efetuados golpes que decapitem a árvore. 

2.2. Operações de controlo da vegetação espontânea 

O n.º 4 do artigo 17.º do Decreto-lei n.º 169/2001 proíbe em qualquer situação de coberto, qualquer 

operação que mutile ou danifique exemplares de sobreiro ou azinheira, bem como quaisquer ações que 
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conduzam ao seu perecimento ou evidente depreciação, pelo que, de forma a não afetar o sistema radicular 

das árvores, devem ser privilegiadas intervenções com alfaias que não mobilizem o solo. 

Recomenda-se como uma boa prática que o controlo da vegetação espontânea em áreas ocupadas com 

espécies protegidas (sobreiro e azinheira) e/ou árvores de interesse público, ou exemplares arbóreos de 

especial valor patrimonial ou paisagístico, seja efetuado por meios mecânicos ou moto manuais, sem 

mobilização do solo de forma a não afetar o sistema radicular das árvores. 

Aconselha-se a utilização de corta-matos de correntes, facas ou martelos, consoante a melhor adequação à 

situação em concreto, podendo nos casos em que não seja possível operar máquinas, efetuar com recurso a 

moto roçadora ou ferramentas manuais. 

3. Intervenções em áreas onde ocorram valores naturais com estatuto de proteção ou de ameaça 

3.1. Legislação Consultada 

 Atentos ao disposto: 

À Na Resolução do Concelho de Ministros nº11-A de 4 de fevereiro de 2011, que publica o 

Regulamento do Plano de Ordenamento do Parque Nacional da Peneda Gerês 

(POPNPG); 

À Na Resolução do Conselho de Ministros n.º 175/2008 de 24 de novembro que publica o 

Regulamento do Plano de Ordenamento do Parque Natural Litoral Norte (POPNLN); 

À Na Diretiva 92/43/CEE do Concelho de 21 de Maio de 1992 relativa a preservação dos 

habitats naturais e da fauna e flora selvagens, Diretiva Habitats - transposta para o direito 

interno através do Decreto-lei nº 140/99, de 24 de Abril, alterado pelo Decreto-lei nº 

49/2005 de 24 de fevereiro que revoga disposições daquele diploma suscetíveis de criar 

dúvidas de interpretação; 

À Na Resolução do Concelho de Ministros 115-A/2008 de 21 de julho de 2008, que publica 

o Plano Sectorial da Rede Natura (PSRN2000); 

À Plano de gestão da ZEC Peneda Gerês; 

À Plano de Gestão da ZEC Litoral Norte. 

 

3.2. Enquadramento no Sistema Nacional Áreas Classificadas (SNAC): a  

A RSFGC do Núcleo do Cávado está incluída em território SNAC nomeadamente na Área Protegida 

do Parque Nacional da Peneda Gerês, na ZEC PTCON0001 Peneda Gerês, na ZPE PTZPE 0002 

Serra do Gerês e na Reserva da Biosfera; e a oeste, no seu limite litoral, está incluída na Área Protegida 

Natural Norte Litoral e na ZEC PTCON0017. Distribui-se pelos seguintes valores naturais:  

a) Plano de Ordenamento do Parque Nacional da Peneda Gerês - as FGC incluídas no PNPG, 

estão sobretudo delimitadas em área de regimes de Proteção Complementar tipo I e tipo II (PCI e 

PCII) e em menor percentagem em Proteção Parcial tipo II (PPII); estão ainda incluídas em AIE 
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da Mata Nacional do Gerês e na AIE de Manchas de espécies invasoras lenhosas; uma pequena 

percentagem está abrangida pelo POAAP Caniçada; 

 

b) ZECPTCON0001 PTZPE0002 (mapa anexo) - a ocupação do solo desta ZEC, reflete um 

cenário fisiográfico de maciços e relevos graníticos que exercem uma profunda marca na 

paisagem, favorável à vegetação rasteira, por vezes descontínua. Com efeito assinalam-se extensas 

áreas onde predominam os matos e matagais, assim como áreas de vegetação esparsa natural, com 

domínio das pastagens e que no seu conjunto ocupam mais de 60% de todo o território da ZEC. 

As áreas florestais cobrem mais de 30% do território, destacando-se as florestas de folhosas 

autóctones, essencialmente constituídas por carvalhos que de modo mais ou menos contínuo 

marcam a composição de várias áreas de vertente. Na ZEC Peneda Gerês ocorrem com presença 

significativa 21 tipos de habitat e 27 espécies da flora e fauna dos anexos I e II da Diretiva Habitats 

(Diretiva 92/43/CEE do Concelho de 21 de maio de 1992). 

Os setores Norte e Este da RSFGC do Núcleo do Cávado, está delimitada em território de lobo, 

nomeadamente no buffer de 5 km a partir do centro de atividade (centro de reprodução) de 4 alcateias 

confirmadas, assim como em áreas de ocorrência do lobo, com sólidos registos da passagem e presença 

desta espécie.  

Estão identificados diversos exemplares de Teixos isolados. 

A implementação das RSFGC Núcleo do Cávado está prevista em áreas de ocorrência de habitats 

cartografados, alguns dos quais classificados como valores alvo da ZEC Peneda Gerês, que se constituem 

como prioridades de conservação e para os quais se impõe medidas de gestão mais urgentes, em zonas 

resultantes do contacto de diferentes habitats, onde coexistem diversas espécies de fauna e flora, de grande 

importância do ponto de vista da biodiversidade e cuja sobrevivência é altamente dependente destas faixas. 

Destacando-se pela sua expressão os seguintes:  

[4030pt2+8230pt1] 

[9230pt1+3260+92A0Pt3] 

[9230pt1+3260+91E0pt1] 

[9160pt1+9230ptq+91E0pt1] 

[9230+6430pt1] 

[6510+3130] 

[7140pt2 +3130pt2/pt3+91E0pt1] 

[4030pt2+7140*pt2+8230pt1] 

[4030pt2/pt3+8220pt1/pt3+8230pt1] 

[5230*pt1+9160pt1+8220pt2] 
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[9160pt1+5230*pt3+91E0*pt2] 

[9230pt1+92A0+8220pt3] 

[4030pt2/pt3+8230+9230pt2] 

[9230pt2+5230*pt2/pt3+8220pt3] 

Habitats naturais presentes na ZEC Peneda Gerês  

Código Habitat 

3130 # Águas paradas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação da Littorelletea uniflorae e/ou 
da Isoeto-Nanojuncetea 

3260 # Cursos de água dos pisos basal a montano com vegetação da Ranunculion fluitantis e da 
Callitricho-Batrachion 

4010 # Charnecas húmidas atlânticas setentrionais de Erica tetralix 

4020 # Charnecas húmidas atlânticas temperadas de Erica ciliaris e Erica tetralix 

4030 # Charnecas secas europeias 

4090 Charnecas oromediterrânicas endémicas com giestas espinhosas 

5230 # Matagais arborescentes de Laurus nobilis 

6160 Prados oro-ibéricos de Festuca indigesta 

6230# Formações herbáceas de Nardus, ricas em espécies, em substratos siliciosos das zonas 
montanas (e das zonas submontanas da Europa continental) 

6410 # Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-limosos (Molinion caeruleae) 

6430 # Comunidades de ervas altas higrófilas das orlas basais e dos pisos montano a alpino 

6510 # Prados de feno pobres de baixa altitude (Alopecurus pratensis, Sanguisorba officinalis) 

7140 # Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes 

7150 # Depressões em substratos turfosos da Rhynchosporion 

8220 Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica 

8230 Rochas siliciosas com vegetação pioneira da Sedo-Scleranthion ou da Sedo albi-Veronicion 
dillenii 

9160 # Carvalhais pedunculados ou florestas mistas de carvalhos e carpas subatlânticas e médio-
europeias da Carpinion betuli 

91E0 # Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno-Padion, Alnion incanae, 
Salicion albae) 

9230 # Carvalhais galaico-portugueses de Quercus robur e Quercus pyrenaica 

9380 # Florestas de Ilex aquifolium 

9580 # Florestas mediterrânicas de Taxus baccata 
(valores alvo da ZEC PTCON0001 assinalados com um # e a negrito) 

Algumas das espécies da fauna (esquerda) e flora (direita) do anexo II da Diretiva Habitats, com presença 

significativa na ZEC: 

Canis lupus Festuca elegans (sin. F. elegans subsp. merinoi) 

Chioglossa lusitanica Festuca summilusitana 

Lacerta schreiberi Marsupella profunda 

Euphydryas aurinia Narcissus asturiensis (sin. N. minor subsp. asturiensis) 

Miniopterus schreibersii Narcissus pseudonarcissus subsp. Nobilis 

Lutra lutra  Veronica micrantha 

Cerambyx cerdo Woodwardia radicans 
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c) PO do Parque Natural do Litoral Norte - o PNLN abrange a orla costeira marítima, sistemas 

dunares (área terrestre e marinha) e estuário do Cávado, apresentando largura variável em toda a 

sua extensão, pelo que as FGC estão delimitadas nos diferentes regimes de proteção, contudo em 

pequenas frações de área; estão ainda incluídas na AIE do Pinhal de Ofir e na AIE 

Pedrinhas/Cedovém. As FGC estão incluídas em áreas de regime de PPI (terrestre), PPII (terrestre 

e marinha e estuarina) e PCI (terrestre); 

 

d) ZECPTCON0017 Litoral Norte -  A zona costeira em que se insere esta ZEC apresenta um 

elevado grau de ocupação antrópica, ainda que a área costeira estritamente delimitada pela ZEC 

apresente, maioritariamente, uma ocupação natural. A área florestal da ZEC é dominada por 

povoamentos de pinheiro bravo e alguns núcleos de folhosas. Na área terrestre ocorrem 17 tipos 

de habitats protegidos, 15 terrestres e 2 marinhos. 






















































































































































































































































































